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APRESENTAÇÃO 
 

A Auditoria Interna (AUDI) do Supremo Tribunal Federal (STF) tem como 
missão prestar serviços de avaliação e consultoria em benefício do STF e da 
sociedade. O cumprimento dessa missão demanda a observância de padrões 
técnicos consolidados nos referenciais nacionais e internacionais de auditoria. 

Em 2022, a AUDI adotou oficialmente o Modelo IA-CM como instrumento 
para avaliar a maturidade e a capacidade da função auditoria interna desempenhada 
no STF. Os resultados da autoavaliação da qualidade realizada naquele ano estão 
disponíveis em: Relatório de Autoavaliação da Qualidade da AUDI 2022. 

Em 2024, a AUDI realizou uma nova autoavaliação da qualidade, dando 
continuidade ao processo de monitoramento e aprimoramento contínuo de suas 
práticas. 

Neste contexto, o presente relatório tem como objetivo apresentar o Grau 
de Maturidade da Função de Auditoria Interna no STF, bem como os resultados das 
análises conduzidas pela Comissão da Qualidade da AUDI sobre o desempenho 
dessa função, incluindo a comparação entre as avaliações realizadas nos anos de 
2022 e 2024. 

 

 
 
 

Brasília, janeiro de 2025. 
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INTRODUÇÃO 
 

De acordo com as Normas Internacionais para a Prática Profissional de 
Auditoria Interna (International Professional Practices Framework – IPPF), elaboradas 
pelo The Institute of Internal Auditors (IIA), o propósito da auditoria interna é 
fortalecer a capacidade da organização de criar, proteger e sustentar valor. 

Para cumprir esse propósito, a Auditoria Interna (AUDI) realiza trabalhos 
de avaliação e consultoria voltados para o aprimoramento dos seguintes aspectos: 

 Realização bem-sucedida dos objetivos institucionais; 

 Processos de governança, gestão de riscos e controle; 

 Tomada de decisão e supervisão; 

 Reputação e credibilidade junto às partes interessadas; e 

 Capacidade para servir o interesse público. 

O pleno cumprimento dessa missão exige que a Auditoria Interna do STF 
atue com elevado nível de qualidade, adotando e observando as normas e padrões 
internacionais estabelecidos para a prática de auditoria.  

Com esse objetivo, a AUDI implementou, em 2023, o Programa de Gestão 
e Melhoria da Qualidade da Auditoria Interna, denominado PRÓ-MELHOR, com a 
finalidade de identificar oportunidades de aperfeiçoamento, promovendo a entrega de 
serviços de maior qualidade e agregando valor ao STF. 

Entre as avaliações previstas no programa, este relatório dará ênfase à 
análise da Comissão de Qualidade da AUDI1 sobre o desempenho da função auditoria 
interna.  

As informações apresentadas neste relatório constituem um instrumento 
fundamental para a AUDI, permitindo avaliar o estado atual da qualidade no exercício 
da função auditoria interna, verificar a evolução dessa função em comparação com a 
avaliação realizada em 2022, orientar os ajustes necessários para alcançar níveis 
mais elevados de maturidade e estabelecer os passos para a busca da excelência. 

  

 
1 Comissão da Qualidade da AUDI - comissão formada por servidores do gabinete da AUDI e quando 
possível por 1 ou 2 dos supervisores da AUDI. 
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1. O MODELO DE CAPACIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
(IA-CM) 

 
O modelo IA-CM é o framework adotado para avaliar o desempenho da 

função auditoria interna no STF. Trata-se de um modelo universal de avaliação de 
capacidade de uma auditoria interna que possibilita identificar os elementos 
necessários para o estabelecimento de uma função de auditoria interna efetiva no 
setor público. Sua abrangência permite comparabilidade global em relação à 
princípios, práticas e processos aplicados internacionalmente. 

O modelo descreve os níveis e estágios de evolução que uma unidade 
auditoria interna governamental pode alcançar à medida que define, implementa, 
mede, controla, e aprimora seus processos e práticas. Sua estrutura baseia-se em 
blocos encadeados, representando a progressão dos Macroprocessos-Chaves (Key 
Process Area - KPA) desde uma auditoria interna menos madura até uma mais 
estruturada e efetiva. 

Os KPAs referem-se a processos da auditoria interna, compostos por 
atividades essenciais que devem ser desempenhadas e sustentadas para que a 
unidade alcance os objetivos pretendidos. Cada KPA é estruturado com base em 
objetivo, atividades essenciais, produtos, resultados e práticas institucionalizadas. 
Para que a AUDI alcance o nível de capacidade correspondente, as atividades 
essenciais dos KPAs devem ser plenamente dominadas e incorporadas à cultura 
organizacional. 

Esses KPAs estão relacionados a seis elementos fundamentais: 

1. Serviços e papel da auditoria interna; 
2. Gerenciamento de pessoas; 
3. Práticas profissionais; 
4. Gerenciamento do desempenho e accountability; 
5. Cultura e relacionamento organizacional; e 
6. Estruturas de governança.  

Esses elementos, por sua vez, estão alinhados aos cinco níveis de 
maturidade propostos pelo modelo IA-CM:  

1. Nível 1 – Inicial 
2. Nível 2 – Infraestrutura 
3. Nível 3 – Integrado 
4. Nível 4 – Gerenciado; e 
5. Nível 5 – Otimizado. 

A figura a seguir ilustra a estrutura de blocos encadeados do modelo IA-
CM, abrangendo seus elementos, níveis de maturidade e os respectivos 
macroprocessos-chaves (KPAs). 
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No eixo vertical da matriz apresentada na figura, são indicados os níveis de 
capacidade, com a maturidade da auditoria aumentando de baixo para cima. Os 
elementos estão dispostos no eixo horizontal superior, enquanto os KPAs são 
representados pelos blocos de construção correspondentes a cada nível de cada 
elemento.  

Os KPAs são os principais blocos de construção que determinam o nível 
de capacidade atingido pela função auditoria interna. Cada KPA descreve um conjunto 
de atividades inter-relacionadas que, quando executadas de forma integrada, 
alcançam um objetivo e produzem resultados, tanto imediatos quanto de longo prazo.  

A estrutura dos KPAs é composta pelos seguintes componentes: 

 Objetivo – o resultado desejado com a implementação do KPA; 

 Atividades Essenciais – as atividades necessárias para 
alcançar o objetivo do KPA; 

 Produtos e Resultados – os produtos imediatos e os resultados 
de longo prazo associados a cada KPA; e 

 Práticas Institucionalizadas – as práticas que devem ser 
dominadas e incorporadas à cultura da Auditoria Interna. 

2. ESCOPO E METODOLOGIA 
 

Conforme exposto anteriormente, o modelo IA-CM contempla 5 níveis de 
capacidade da atividade de auditoria interna. Contudo, para fins desta avaliação de 



 

9 
 

maturidade, delimitou-se o escopo nos três primeiros níveis: 1 - Inicial; 2 - 
Infraestrutura; e 3 - Integrado. 

A estrutura do modelo IA-CM, nesse escopo definido (até o nível 3 de 
capacidade), é composta por: 

 6 Elementos da Função Auditoria Interna;  

 25 Macroprocessos-chave (KPAs); e 

 145 Atividades Essenciais (182 itens ao todo, pois existem 
subatividades).  

As avaliações foram conduzidas com base no arcabouço normativo vigente 
e nas práticas de autoria interna aplicadas aos processos de trabalho. As técnicas 
para essas avaliações incluíram a revisão e consulta a normativos, entrevista com 
servidores, benchmark, entre outras. 

Para apoiar suas avaliações baseadas no modelo IA-CM, a AUDI utilizou 
as ferramentas disponibilizadas no sítio da Controladoria Geral da União – CGU, 
relativas ao Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade, adaptando-as à realidade 
do STF.  

Os resultados das avaliações foram registrados considerando a estrutura 
constante da Nota Técnica nº 843/2019/CGMEQ/SFC do processo nº 
00190.104267/2019-01 da CGU, adaptada à realidade do STF. 

 

Estrutura apresentada na Nota Técnica da CGU: 

 Avaliação quanto à existência: existência de norma ou procedimento interno 
que estabeleça ou regulamente a aplicação da respectiva atividade 
essencial no STF, sendo avaliadas “sim” (existe) ou “não” (não existe); 

 Avaliação quanto à institucionalização: uma vez consideradas existentes, as 
atividades essenciais são avaliadas quanto à sua efetiva institucionalização, 
ou seja, se estão ou não presentes na cultura da organização mediante 
processos sistematizados, repetíveis e com aplicação homogênea pelas 
unidades; 

 Contextualização: explanação sobre a forma de aplicação das atividades 
essenciais em função de determinadas peculiaridades do contexto do STF e 
outras observações relevantes; 

 Evidências: identificação dos normativos, procedimentos, instrumentos ou 
outros elementos que asseguram ou confirmam a avaliação atribuída; 

 Recomendações: medidas propostas com vistas a inserir nos processos 
internos as atividades essenciais não existentes e/ou a promover sua 
institucionalização na cultura da organização (ações necessárias) ou 
aperfeiçoar processos internos já institucionalizados (ações sugeridas). 
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3. RESULTADOS DA AUTOAVALIAÇÃO 
 

Com base nas avaliações realizadas em 2024, verificou-se que 3 
Macroprocessos-Chaves (KPA) estão institucionalizados:  

 KPA 2.8 - Gerenciamento dentro da Atividade de AUDI;  
 KPA 2.10 - Acesso pleno às informações, aos ativos e às pessoas 

da organização; e  
 KPA 3.8 - Relatórios de gestão de AUDI. 

Além desses KPAs, outros 9 estão em processo de institucionalização 
mais avançado, visto que todas as suas respectivas atividades essenciais são 
realizadas, mas nem todas estão institucionalizadas: 

 KPA 2.1 - Auditoria de conformidade; 
 KPA 2.2 - Pessoas qualificadas identificadas e recrutadas; 
 KPA 2.4 - Plano de auditoria baseado nas prioridades da gestão e 

das partes interessadas; 
 KPA 2.5 - Estrutura de práticas profissionais e de processos; 
 KPA 2.9 - Fluxo de reporte de auditoria estabelecido; 
 KPA 3.1 - Auditorias de desempenho/value-for-money; 
 KPA 3.3 - Coordenação de força de trabalho; 
 KPA 3.5 - Criação de equipe e competência; e 
 KPA 3.11 - Componente essencial da equipe de gestão. 

Dos 25 Macroprocessos-chave (KPAs) constantes dos níveis 2 e 3 do 
Modelo IA-CM foram avaliadas 182 atividades essenciais e subatividades. O resultado 
alcançado nesta análise fica demonstrado na figura a seguir: 
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No Nível 2 – Infraestrutura, constatou-se que a função auditoria interna tem 
66,67% (44 de 66) das atividades essenciais institucionalizadas, 19,70% (13 de 66) 
ainda não institucionalizadas (apesar de já realizadas) e 13,63% (9 de 66) não são 
realizadas. 

No Nível 3 – Integrado, por sua vez, avaliou-se que a função auditoria 
interna tem 51,72% (60 de 116) das atividades essenciais institucionalizadas, 26,76% 
(31 de 116) ainda não institucionalizadas (apesar de já realizadas) e 21,5% (25 de 
116) não são realizadas. 

Os gráficos a seguir, demonstram os resultados obtidos pela AUDI por 
atividades essenciais nos níveis 2 e 3 individualmente, de forma consolidada: 

 

Considerando os níveis 2 e 3, observa-se que 57,14% (104 de 182) das 
atividades essenciais dos seus KPAs estão institucionalizadas, 24,18% (44 de 182) 
são realizadas, mas não institucionalizadas e 18,68% (34 de 182) não são executas. 

O gráfico a seguir, demonstra o resultado obtido pela AUDI por atividades 
essenciais, de forma consolidada: 

 

Destaca-se que as avaliações atribuídas às atividades essenciais estão 
sustentadas pelas evidências coletadas durante o período de setembro a dezembro 
de 2024. 

No âmbito do PRÓ-MELHOR, está prevista a utilização de um indicador 
para mensuração da maturidade da função de auditoria interna. A equação 
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matemática representativa do Indicador de Maturidade da Função Auditoria Interna 
(IMAUDI) é a seguinte:   

IMAUDI  =   Nº de Atividades Essenciais dos Níveis 2 e 3 Institucionalizadas 
                  Nº de Atividades Essenciais Previstas nos Níveis 2 e 3 

O resultado do indicador, obtido nesta autoavaliação, foi de 0,57, o que 
indica que a AUDI já institucionalizou quase 60% das atividades essenciais 
previstas no Modelo IA-CM para os níveis 2 e 3. 

Os quadros a seguir apresenta, em termos percentuais, o estágio de 
operacionalização das atividades essenciais por KPAs nos níveis 2 e 3 do Modelo IA-
CM. 

Nível 2 - Infraestrutura 

KPA Descrição Objetivo 
Estágios de Operacionalização da Atividade Essencial 

Institucionalizada Prática Realizada 
Prática Não 
Realizada 

KPA 2.1 
Auditoria de 
conformidade 

Realizar uma auditoria de conformidade e de aderência de 
uma área, de um processo ou de um sistema específico a 
políticas, planos, procedimentos, leis, regulamentos, 
contratos ou outros requisitos que regem a condução da 
área, do processo ou do sistema sujeito à auditoria. 

85,71% 14,29% 0,00% 

KPA 2.2 

Pessoas 
qualificadas, 
identificadas e 
recrutadas  

Identificar e atrair pessoas com competências necessárias 
e habilidades relevantes para executar o trabalho da 
atividade de auditoria interna. Auditores internos 
adequadamente qualificados e recrutados são mais 
propensos a fornecer credibilidade aos resultados da 
auditoria interna.  

80,00% 20,00% 0,00% 

KPA 2.3 
Desenvolvimento 
profissional 
individual 

Assegurar que os auditores internos mantenham e 
aumentem continuamente suas capacidades profissionais. 40,00% 40,00% 20,00% 

KPA 2.4 

Plano de auditoria 
baseado nas 
prioridades da 
gestão e partes 
interessadas 

Desenvolver planos periódicos (anuais ou plurianuais) 
para os quais serão fornecidas auditorias e/ou outros 
serviços, baseados em consultas com a gestão e/ou com 
outras partes interessadas (stakeholders). 

75,00% 25,00% 0,00% 

KPA 2.5 

Estrutura de 
práticas 
profissionais e de 
processos 

Ajudar e facilitar a realização dos trabalhos de auditoria, 
com independência, objetividade, competência e zelo 
profissional devidos, previstos no Regulamento 
Interno/Estatuto de auditoria e na Missão de Auditoria 
Interna, na Definição de Auditoria Interna, no Código de 
Ética e nas Normas Internacionais para a Prática 
Profissional de Auditoria Interna (os Padrões).  

75,00% 25,00% 0,00% 

KPA 2.6 
Plano de negócio 
de Auditoria 
Interna 

Estabelecer um plano periódico para entregar os serviços 
da atividade de auditoria interna, incluindo serviços de 
apoio e de administração, e os resultados esperados. 

33,33% 0,00% 66,67% 

KPA 2.7* 
Orçamento 
operacional de 
Auditoria Interna 

Receber dotação e usar o próprio orçamento operacional 
para planejar os serviços da função auditoria interna. 0,00% 0,00% 100,00% 

KPA 2.8 

Gerenciamento 
dentro da 
atividade de 
auditoria interna 

Focar o esforço de gestão da atividade de auditoria interna 
em suas próprias operações e relações dentro da própria 
atividade, tais como estrutura organizacional, gestão de 
pessoas, preparação do orçamento e monitoramento, 
planejamento anual, fornecendo a tecnologia e as 
ferramentas de auditoria necessárias, e realizando 
auditorias. 

100,00% 0,00% 0,00% 

KPA 2.9 
Fluxo de reporte 
de auditoria 
estabelecido 

Estabelecer canais formais de reporte (administrativo e 
funcional) para a atividade de auditoria interna. 33,33% 66,67% 0,00% 

KPA 2.10 

Acesso pleno às 
informações, aos 
ativos e às 
pessoas da 
organização 

Fornecer autoridade para a atividade de auditoria interna, 
obter acesso a todas as informações, aos ativos e às 
pessoas que sejam necessárias para executar suas 
funções. 

100,00% 0,00% 0,00% 

* Macroprocesso-chave (KPA) que não se aplica à realidade da AUDI do STF. 
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Nível 3 - Integrado 

KPA Descrição Objetivo 

Estágios de Operacionalização da Atividade Essencial 

Institucionalizada Prática Realizada 
Prática Não 
Realizada 

KPA 3.1 
Auditorias de 
desempenho / 
value-for-money 

Avaliar e relatar a eficiência, a eficácia e a economicidade 
de operações, de atividades ou de programas; ou executar 
auditoria sobre governança, gestão de risco e controles. A 
auditoria de desempenho/value-for-money abrange todo o 
espectro das operações e dos processos de negócio, os 
controles de gestão associados e os resultados 
alcançados. 

90,91% 9,09% 0,00% 

KPA 3.2 
Serviços 
Consultivos 

Analisar uma situação e/ou fornecer orientação e conselho 
aos gestores. Os serviços consultivos adicionam valor sem 
que o auditor interno assuma responsabilidade de gestão. 
Os serviços consultivos são aqueles direcionados à 
facilitação em vez de avaliação e incluem treinamento, 
revisões de desenvolvimento de sistemas, autoavaliação 
de performance e controles, e aconselhamento. 

0,00% 70,00% 30,00% 

KPA 3.3 
Coordenação de 
força de trabalho 

Coordenar o desenvolvimento do plano periódico de 
auditoria e dos serviços para os níveis de recursos 
humanos autorizados para a atividade de AUDI. Devido ao 
fato de que os recursos costumam ser restritos, a atividade 
de AUDI precisa usar métodos apropriados para definir 
prioridades em projetos e em serviços planejados, a fim de 
limitar seus compromissos a uma quantidade e a um tipo 
de projetos e de serviços “factíveis”. 

75,00% 25,00% 0,00% 

KPA 3.4 
Profissionais 
qualificados 

Prover a atividade de AUDI com pessoal profissionalmente 
qualificado e reter os indivíduos que tenham demonstrado 
um nível mínimo de competência. 

37,50% 25,00% 37,50% 

KPA 3.5 
Criação de equipe 
e competência 

Desenvolver a capacidade dos membros da equipe para 
trabalhar eficazmente em um ambiente de equipe, 
começando com foco na equipe de projeto individual. 
Considerando que muitas auditorias no setor público 
cobrem âmbitos que requerem esforço conjunto de uma 
equipe de auditores para realizá-las, e porque as 
habilidades necessárias para realizar uma auditoria não 
são necessariamente as mesmas para trabalhar 
efetivamente em um ambiente de grupo, competências 
adicionais de equipe são requeridas. 

83,33% 16,67% 0,00% 

KPA 3.6 

Planos de 
auditoria 
baseados em 
riscos 

Avaliar os riscos sistematicamente e focar as prioridades 
do plano periódico de auditoria e de serviços da AUDI nas 
exposições de risco de toda a organização. 

58,33% 16,67% 25,00% 

KPA 3.7 
Estrutura de 
gestão da 
qualidade 

Estabelecer e manter processos para, continuamente, 
monitorar, avaliar e melhorar a eficácia da AUDI. Os 
processos incluem monitoramento interno contínuo do 
desempenho da AUDI, bem como avaliações de qualidade 
periódicas, internas e externas. 

66,67% 25,00% 8,33% 

KPA 3.8 
Relatórios de 
gestão de 
Auditoria Interna  

Receber e usar informações para administrar as 
operações cotidianas da AUDI, apoiar a tomada de 
decisões e demonstrar accountability. 

100,00% 0,00% 0,00% 

KPA 3.9 
Informações de 
custos 

Fornecer informações suficientes do sistema de 
rastreamento financeiro de forma que a AUDI entenda 
suficientemente as informações de custo para usar e 
administrar os seus serviços o mais econômica e 
eficientemente possível. Essa prática vai ligeiramente 
além das variações orçamentárias e integra o 
relacionamento entre insumos e produtos. 

0,00% 14,29% 85,71% 

KPA 3.10 
Medidas de 
desempenho 

Além dos dados de custo, desenvolver indicadores e 
medidas significativas que permitam medir e reportar o 
desempenho da AUDI, e frequentemente controlar o seu 
progresso de acordo com as metas, visando que os 
resultados sejam alcançados o mais econômica e 
eficientemente possível. Estas serão, principalmente, 
medidas de entrada e de processo, com alguns resultados 
ou medidas de resultados qualitativos. 

69,23% 23,08% 7,69% 
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KPA 3.11 
Componente 
essencial da 
equipe de gestão 

Participar das atividades de gestão da organização de 
alguma forma, como um valioso membro da equipe de 
gestão. Embora o Auditor-Chefe não realize as 
responsabilidades da gestão, ele está incluído nas 
comunicações e nos fóruns da equipe de gestão e, como 
um observador(a), é capaz de manter um canal de 
comunicação com a alta gestão (Diretor-Geral, o 
Secretário-Geral e os demais Secretários e Assessores-
Chefes do STF). 

75,00% 25,00% 0,00% 

KPA 3.12 
 Coordenação 
com outros 
grupos de revisão 

Compartilhar informações e coordenar as atividades com 
outros fornecedores internos e externos de serviços de 
avaliação e de consultoria para garantir a cobertura 
organizacional adequada e minimizar a duplicação de 
esforços. 

60,00% 20,00% 20,00% 

KPA 3.13 
Mecanismos de 
Financiamento 

Estabelecer um processo de financiamento robusto e 
transparente que assegura recursos adequados para 
permitir que a AUDI cumpra suas obrigações. 

0,00% 75,00% 25,00% 

KPA 3.14 

Supervisão e 
apoio gerencial 
para a Atividade 
de Auditoria 
Interna 

Estabelecer um mecanismo / processo dentro da 
organização para supervisionar e para aconselhar a 
atividade de auditoria interna, para revisar seus resultados 
e para assegurar que ações apropriadas sejam tomadas 
para fortalecer sua independência. Os gerentes 
operacionais respeitam a independência da auditoria, 
respondem às solicitações de auditoria e fornecem 
feedback construtivo para facilitar o processo de auditoria. 
O envolvimento de uma variedade de gerentes nas 
decisões relacionadas à atividade de auditoria interna 
ajuda a estender o suporte e o escopo da atividade para 
além de um único indivíduo e assegura sua 
independência. 

0,00% 37,50% 62,50% 

KPA 3.15 

Auditor-Chefe 
informa à 
autoridade de 
mais alto nível 

Fortalecer a independência do Auditor-Chefe 
estabelecendo um relacionamento de reporte funcional 
direto ao conselho e um reporte administrativo à Alta 
Administração ou ao conselho. 

0,00% 50,00% 50,00% 
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4. CONCLUSÃO 
 

Os objetivos definidos para a autoavaliação da qualidade da função 
auditoria interna, mediante o emprego do Modelo IA-CM, foram atingidos, visto que a 
utilização desse instrumento gerencial permitiu diagnosticar o nível de capacidade da 
função auditoria interna do STF e direcionar as ações de melhoria para que a função 
auditoria interna se desenvolva de maneira contínua e sustentada. 

Com base nas avaliações realizadas, conclui-se que houve uma evolução 
significativa na implementação de atividades essenciais e, consequentemente, do 
grau de maturidade da função auditoria interna. Como se percebe das informações 
constantes deste relatório, 81% (148 de 182) dessas atividades estão sendo 
realizadas pela AUDI (independentemente de estarem institucionalizadas ou não): 

 

Com base nessas constatações e no valor de 57% obtido para o indicador 
IMAUDI, conclui-se que a AUDI apresenta um GRAU DE MATURIDADE 
INTERMEDIÁRIO no exercício da função auditoria interna no STF, conforme ilustrado 
no quadro a seguir. 

Nível de 
maturidade 

Índice apurado Descrição 

Inicial De 0% a 20% 
Baixo nível de formalização; documentação sobre gestão de 
riscos não disponível; ausência de comunicação sobre riscos. 

Básico De 20,1% a 40% 
Gestão de riscos tratada informalmente; ainda não há 
treinamento e comunicação sobre riscos. 

Intermediário De 40,1% a 60% 
Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico 
sobre gestão de riscos. 

Aprimorado De 60,1% a 80% 
Gestão de riscos obedece aos princípios estabelecidos; é 
supervisionada e regularmente aprimorada. 

Avançado De 80,1% a 100% 
Gestão de riscos otimizada; princípios e processos de gestão 
de riscos estão integrados aos processos de gestão da 
organização. 

Levando-se em consideração as atividades essenciais nos níveis 2 e 3 por 
elementos do Modelo IA-CM, identificou-se os seguintes percentuais de atividades 
institucionalizadas:  
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Fundamentado nas análises conduzidas pela Comissão da Qualidade da 
AUDI, foram elaboradas recomendações com a finalidade de promover a 
institucionalização das atividades essenciais que, embora executadas, ainda não 
estejam plenamente institucionalizadas, bem como daquelas que não são realizadas. 
Essas recomendações estão detalhadas no Anexo I deste relatório e deverão ser 
monitoradas durante a próxima autoavaliação da função auditoria interna ou no 
decorrer de uma avaliação externa. 

Além disso, os produtos e serviços a serem desenvolvidos ou aprimorados 
para viabilizar a institucionalização das atividades essenciais dos níveis 2 e 3 do 
Modelo IA-CM estão apresentados na figura a seguir: 

Mapa de Produtos – Institucionalização dos Níveis 2 e 3 do modelo IA-CM 
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Por fim, apresenta-se a evolução constatada nas avaliações realizadas 
em 2024 e 2022: 
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5. ENCAMINHAMENTOS 
 

Diante do exposto, submetemos esta autoavaliação da qualidade da função 
auditoria interna à consideração do Auditor-Chefe da AUDI para, estando de acordo: 

 Aprovar a autoavaliação de maturidade da função auditoria interna 
realizada pela Comissão de Qualidade da AUDI, com base no 
modelo IA-CM; 

 Aprovar as recomendações propostas no Anexo I desta 
autoavaliação; 

 Aprovar o plano de ação proposto no Anexo II desta autoavaliação; 
e 

 Estabelecer a meta de alcance do valor de 0,70 no Indicador de 
Maturidade da Função Auditoria Interna (IMAUDI) até 
DEZEMBRO de 2026. 

 
 

Membros da Comissão da Qualidade da AUDI

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Coordenador da CGOF                 Assessor do Gabinete 
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GLOSSÁRIO 

A 

Accountability - obrigação dos agentes e das organizações que gerenciam recursos 
públicos de assumir integralmente as responsabilidades por suas decisões e pela 
prestação de contas de sua atuação de forma voluntária, inclusive sobre as 
consequências de seus atos e omissões. 

Adicionar valor (Agregar valor) - a função auditoria interna agrega valor à 
organização (e às suas partes interessadas) quando proporciona avaliação objetiva e 
relevante e contribui para a eficácia e eficiência dos processos de governança, 
gerenciamento de riscos e controles. 

Alta Administração - gestores que integram o nível executivo mais elevado da 
organização com poderes para estabelecer as políticas, os objetivos e conduzir a 
implementação da estratégia para realizar os objetivos da organização. (TCU, Gestão 
de Riscos: Glossário) 

 
E 

Eficácia - grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) em um 
determinado período de tempo, independentemente dos custos implicados. O 
conceito de eficácia diz respeito à capacidade da gestão de cumprir objetivos 
imediatos, traduzidos em metas de produção ou de atendimento, ou seja, a 
capacidade de prover bens ou serviços de acordo com o estabelecido no 
planejamento das ações. 

Eficiência - relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e 
os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado período de 
tempo, mantidos os padrões de qualidade. Essa dimensão refere-se ao esforço do 
processo de transformação de insumos em produtos. Pode ser examinada sob duas 
perspectivas: minimização do custo total ou dos meios necessários para obter a 
mesma quantidade e qualidade de produto; ou otimização da combinação de insumos 
para maximizar o produto quando o gasto total está previamente fixado. 

 
G 

Gestores - servidores ou empregados públicos, civis ou militares, ocupantes de cargo 
efetivo ou em comissão, que compõem o quadro funcional dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, responsáveis pela coordenação e pela condução dos 
processos e atividades da unidade, incluídos os processos de gerenciamento de 
riscos e controles. 

Governança - combinação de processos e estruturas implantadas pela Alta 
Administração, para informar, dirigir, administrar e monitorar as atividades da 
organização, com o intuito de alcançar os seus objetivos. A governança no setor 
público compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e 
controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, 
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com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da 
sociedade. 

 
P 

Processo - conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transformam 
insumos (entradas) em produtos/serviços (saídas) com valor agregado. Processos 
são geralmente planejados e realizados de maneira contínua para agregar valor na 
geração de produtos e serviços. 

Projeto - é um esforço temporário para criar um produto, serviço ou resultado único. 
Um processo único, consistindo em um grupo de atividades coordenadas e 
controladas com datas para início e término, empreendido para alcance de um objetivo 
conforme requisitos específicos, incluindo limitações de tempo, custo e recursos. 

 
R 

Recomendações - são as ações que a Auditoria Interna solicita ao gestor responsável 
pelo objeto da auditoria a adotar com a finalidade de corrigir falhas e aperfeiçoar 
processos. (Brasil, CGU, 2017) 

Reporte - linha funcional e hierárquica a ser observada pela unidade de auditoria 
interna na comunicação e apresentação dos resultados. 

Risco - possibilidade de ocorrer um evento que venha a ter impacto no cumprimento 
dos objetivos da organização. Em geral, o risco é medido em termos de impacto e de 
probabilidade. 

 
S 

Stakeholders - é um termo da língua inglesa que tem como significado "grupo de 
interesse". Fazem parte deste grupo pessoas que possuem algum tipo de interesse 
nos processos e resultados da organização ou até mesmo de setor da organização. 
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

AUDI Auditoria Interna do Supremo Tribunal Federal 

CGOF 
Coordenadoria de Auditoria em Governança e Finanças da Auditoria 
Interna do STF 

CGU Controladoria-Geral da União 

COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

CPEC 
Coordenadoria de Auditoria em Pessoas e Contratações da Auditoria 
Interna do STF 

GAO U.S. Government Accountability Office 

GAUDI Gabinete da Auditoria Interna do STF 

IA-CM Internal Audit Capability Model  

IIA The Institute of Internal Auditors 

IMAUDI Indicador de Maturidade da Função Auditoria Interna 

KPA 
Key Process Area (Macroprocessos-chaves da atividade de auditoria 
interna) 

PAINT Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna 

PDG Programa de Desenvolvimento Gerencial do STF 

RAINT Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna 

SEI Sistema Eletrônico de Informações 

SGP Secretaria de Gestão de Pessoas do STF 

STF Supremo Tribunal Federal 

TCU Tribunal de Contas da União 
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ANEXO I – AUTOAVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA FUNÇÃO AUDITORIA INTERNA 
 
 

Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.1 (Auditoria de Conformidade) 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Incluir no estatuto/regulamento da auditoria interna a natureza 
dos serviços de avaliação fornecidos à organização. 

SIM SIM 
Atividade prevista no art. 2º da resolução 542/2015, na minuta de resolução do estatuto da auditoria 
interna, no Manual de Auditoria e internalizada nas atividades de auditoria do STF. 

3. Planejar os trabalhos 
de auditoria interna: 

3.1. Comunicar-se com os gestores 
(por exemplo, por meio de uma carta 
de compromisso de auditoria). 

SIM SIM 

O processo de comunicação com os gestores responsáveis pelos objetos de avaliações e 
consultorias inicia-se com a comunicação de início dos trabalhos e apresentação da equipe 
responsável pela sua execução. Após, é realizada a reunião inicial dos trabalhos, reuniões durante 
a execução, apresentação dos resultados preliminares e reunião de encerramento. Ressente-se 
de uma comunicação por meio de um termo de compromisso para delineamento das obrigações 
das partes, dentre outros aspectos. 

3.2. Identificar as autoridades 
/critérios relevantes. 

SIM SIM 

Os responsáveis são identificados na fase inicial dos trabalhos, bem como os critérios são 
consignados na Matriz de Achados, no Relatório Preliminar e no Relatório Final. Na reunião inicial 
dos trabalhos, os critérios são apresentados e aceitos pelos gestores e demais atores envolvidos 
no objeto da auditoria. 

3.3 Obter aceitação, por parte dos 
gestores, dos critérios de auditoria. 

SIM SIM 

Os critérios utilizados nos trabalhos de auditoria são consignados na matriz de achados e são 
conhecidos pelos gestores quando o Relatório Preliminar é apresentado.  Na reunião inicial dos 
trabalhos, os critérios são apresentados e aceitos pelos gestores e demais atores envolvidos no 
objeto da auditoria. 

3.4 Documentar a estrutura de 
controle. 

SIM NÃO 

Está previsto no Manual de Auditoria a elaboração, na fase de planejamento, do diagrama de 
escopo e o fluxograma do processo objeto da auditoria, a identificação de controles e avaliação 
dos riscos do processo, bem como a elaboração da Matriz de Riscos e Controles. Dessa maneira, 
a equipe de auditoria deverá documentar a estrutura de controle do objeto auditado e realizar a 
avaliação dos riscos. Apesar de tudo isso, essa prática não vem sendo realizada por todas as 
gerências da AUDI. 

3.5 Identificar e avaliar os riscos 
específicos da auditoria e revisar os 
controles-chave. 

SIM SIM 

Está previsto no Manual de Auditoria a elaboração, na fase de planejamento, do diagrama de 
escopo e o fluxograma do processo objeto da auditoria, a identificação de controles e avaliação 
dos riscos do processo, bem como a elaboração da Matriz de Riscos e Controles. Dessa maneira, 
a equipe de auditoria deverá documentar a estrutura de controle do objeto auditado e realizar a 
avaliação dos riscos. 

3.6 Identificar objetivos de auditoria, 
escopo e metodologia (incluindo 
método de amostragem). 

SIM SIM 
Os objetivos e questões de auditoria, escopo e metodologia empregada nas avaliações são 
documentados na Matriz de Planejamento e Procedimentos e nos Relatórios Preliminares e Finais, 
conforme previsto no Manual de Auditoria. 

3.7 Desenvolver o plano detalhado 
de auditoria. 

SIM NÃO 
Na Matriz de Planejamento e Procedimentos são detalhados os planos de execução das auditorias, 
mas ainda não desenvolvemos um programa de auditoria para cada trabalho, apesar das previsão 
no Anexo G do Manual de Auditoria. 
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Objetivo: Realizar uma auditoria de conformidade e de aderência de uma área, de um processo ou de um sistema específico a políticas, planos, procedimentos, leis, 
regulamentos, contratos ou outros requisitos que regem a condução da área, do processo ou do sistema sujeito à auditoria. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

4. Executar a auditoria: 

4.1 Aplicar os procedimentos 
específicos de auditoria. 

SIM SIM 
As equipes de auditoria aplicam os procedimentos de auditoria previstos no planejamento dos 
trabalhos. 

4.2 Documentar os procedimentos 
executados e seus resultados. 

SIM SIM 
Não há padronização por toda a auditoria para os papéis de trabalho no que diz respeito à 
evidenciação de resultados alcançados por procedimentos aplicados. Apesar disso, as conclusões 
e os resultados são itens obrigatórios do Relatório de Auditoria. 

4.3 Avaliar as informações 
obtidas. 

SIM SIM 
As conclusões alcançadas nas auditorias são diretamente relacionadas às evidências, situações 
encontradas e respectivos critérios definidos, durante a fase de execução da auditoria. 

4.4 Chegar a conclusões 
específicas e elaborar 
recomendações. 

SIM SIM 
Para cada situação encontrada e após manifestação dos gestores, são feitas análises conclusivas 
sobre suas causas, direcionando assim a elaboração das recomendações. 

5. Comunicar os resultados 
da auditoria: 

5.1 Preparar o relatório ou outro 
mecanismo para comunicar os 
resultados da auditoria. 

SIM SIM 
Na fase de comunicação dos resultados estão previstas as seguintes entregas: Resumo da 
Auditoria, Relatório de Auditoria, Apresentação do Resultado Final da Avaliação. Esses produtos 
estão previstos no Manual de Auditoria. 

5.2 Estabelecer e manter um 
sistema de monitoramento do 
atendimento das recomendações 
pelo gestor (por exemplo, 
processo de follow-up para avaliar 
se as ações tomadas pelos 
gestores foram efetivamente 
implementadas ou se a gestão 
aceitou o risco de não tomar 
nenhuma ação). 

SIM SIM 
A AUDI utiliza-se do sistema eAud (e do JIRA) para registrar as informações de avaliações e 
consultorias realizadas e monitorar o estágio de implementação das recomendações. 
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Recomendações 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Incluir no estatuto/regulamento da auditoria interna a natureza dos serviços 
de avaliação fornecidos à organização. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

3. Planejar os trabalhos de auditoria interna: 
3.4. Documentar a estrutura de controle. 

1. Instituir nas Auditorias de Conformidade a obrigatoriedade de se documentar a estrutura de controle do objeto da auditoria. 

3. Planejar os trabalhos de auditoria interna: 
3.7. Desenvolver o plano detalhado de auditoria. 

1. Elaborar efetivamente nas Auditorias de Conformidade o Programa de Auditoria, conforme previsto no Manual de 
Auditoria. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Incluir no estatuto/regulamento da auditoria interna a natureza dos serviços 
de avaliação fornecidos à organização. 

1. Realizar oferta permanente de capacitações sobre metodologia de Auditoria de Conformidade. 

4. Executar a auditoria: 
4.2 Documentar os procedimentos executados e seus resultados. 

1. Capacitar os auditores internos em relação às documentações de auditoria e elaborações de papéis de trabalho. 
 
2.Estabelecer padrão para os papéis de trabalho relacionado às evidenciações de que o resultado foi alcançado em função 
dos procedimentos aplicados na fase de execução da auditoria. 

5. Comunicar os resultados da auditoria: 
5.2 Documentar os procedimentos executados e seus resultados. 

1. Instituir o "Termo de Aceitação de Risco" pela gestão, como forma de encerrar o monitoramento das recomendações não 
atendidas. 



 

25 
 

Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.2 (Pessoas qualificadas identificadas e recrutadas) 
 

Objetivo: Identificar e atrair pessoas com competências necessárias e habilidades relevantes para executar o trabalho da atividade de auditoria interna. Auditores internos 
adequadamente qualificados e recrutados são mais propensos a fornecer credibilidade aos resultados da auditoria interna. 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Identificar e definir as tarefas específicas de auditoria a serem 
realizadas. 

SIM SIM 

Em 2023 foram identificadas as atribuições por papel desempenhado e setor da AUDI, bem como foram 
mapeadas todas as competências necessárias (e as existentes por função e setor da AUDI) ao exercício 
da atividade de auditoria interna. Além disso, hoje há uma minuta do Manual do Programa de 
Desenvolvimento de Competências. 

3. Identificar os conhecimentos, as habilidades (técnicas e 
comportamentais) e as outras competências requeridas para realizar 
tarefas de auditoria. 

SIM SIM 

Em 2023 foram identificadas as atribuições por papel desempenhado e setor da AUDI, bem como foram 
mapeadas todas as competências necessárias (e as existentes por função e setor da AUDI) ao exercício 
da atividade de auditoria interna. Além disso, hoje há uma minuta do Manual do Programa de 
Desenvolvimento de Competências. 

4. Desenvolver descrições de trabalho para os cargos/posições. SIM SIM 

Em 2023 foram identificadas as atribuições por papel desempenhado (cargo/posição) e setor da AUDI, 
bem como foram mapeadas todas as competências necessárias (e as existentes por função e setor da 
AUDI) ao exercício da atividade de auditoria interna. Além disso, hoje há uma minuta do Manual do 
Programa de Desenvolvimento de Competências. 

5. Determinar classificação de remuneração apropriada para as 
posições. 

SIM SIM O Tribunal prevê a diferenciação de remuneração para os cargos e funções de chefia na AUDI. 

6. Realizar um processo de recrutamento válido e credível (isto é, justo 
e aberto, e sob o controle do Auditor-Chefe) para selecionar 
candidatos adequados. 

SIM NÃO 

A AUDI recruta seus servidores algumas vezes com apoio da SGP (de modo justo, aberto e transparente) 
utilizando-se de análise de currículo e perfil dos candidatos, bem como de entrevista com os chefes da 
AUDI ligados diretamente à vaga que será ocupada. Em outros momentos, recruta diretamente (sem 
abrir processo seletivo) servidores que já trabalharam na AUDI ou que têm conhecidamente competência 
para atuar na AUDI. 
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Recomendações 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

3. Identificar os conhecimentos, as habilidades (técnicas e comportamentais) e as 
outras competências requeridas para realizar tarefas de auditoria. 1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

4. Desenvolver descrições de trabalho para os cargos/posições. 1. Publicizar os papéis (funções) e as responsabilidades dos cargos-chave/principais posições na atividade de auditoria interna 

6. Realizar um processo de recrutamento válido e credível (isto é, justo e aberto, e sob 
o controle do Auditor-Chefe) para selecionar candidatos adequados. 

1. Elaborar o Programa de Desenvolvimento de Competências no que diz respeito à lógica de definição de competências e perfil 
desejado para trabalhar na AUDI. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.3 (Desenvolvimento profissional individual) 
 
Objetivo: Assegurar que os auditores internos mantenham e aumentem continuamente suas capacidades profissionais. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Determinar um número específico de horas/dias/créditos de 
treinamento de pessoal, para cada indivíduo, de acordo com as 
normas de auditoria prescritas ou certificações relevantes. 

SIM SIM 
Há a previsão mínima de 60h de capacitação nos PAINTs da AUDI para todos os auditores 
internos, inclusive o Auditor-Chefe. 

3. Identificar os cursos de formação, fornecedores ou fontes que 
seriam suficientes para realizar o desenvolvimento profissional 
válido. 

SIM NÃO 

Em 2023, a AUDI mapeou todas as competências (por papel e setor) necessárias e existente na 
Unidade para o exercício da atividade de auditoria interna. Além disso, elaborou uma trilha de 
aprendizagem associando as competências com as possíveis maneiras de se capacitar para 
desenvolver tais competências necessárias. Apesar dessa evolução, ainda não há a 
individualização por servidor dos cursos anuais necessários para a evolução e desenvolvimento 
profissional dos auditores. 

4. Incentivar as pessoas a serem membros de associações 
profissionais. 

SIM NÃO 

Não há normas internas no STF que preconizam a participação de servidores da AUDI em cursos 
de certificação profissional, bem como reembolsos dos custos das provas aos servidores 
aprovados nos processos de certificação. 
Não há políticas organizacionais de incentivo aos auditores para serem membros de associações 
profissionais, a exemplo de: pagamento de taxa de inscrição e de associação, programas de 
reembolso; disponibilização de períodos de estudos para os auditores; disponibilização de 
treinamentos; prioridade em promoções ou treinamentos para auditores membros de associações 
profissionais de interesse ou certificados; etc. 
Não há comunicação ou formas de divulgação sobre os incentivos aos auditores para serem 
membros de associações profissionais. Apesar desse contexto institucional, a AUDI solicitou no 
processo de captação de demandas de 2022 (PA 1912/2021) orçamento para possibilitar o custeio 
da associação profissional de 11 servidores ao IIA Brasil e de duas certificações. 

5. Controlar e documentar horas/dias de treinamento, tipos de 
cursos e prestadores para verificar a conformidade com os 
requisitos de formação pessoal e para apoiar o desenvolvimento 
profissional contínuo. 

NÃO NÃO 

Não há acompanhamento individual da capacitação dos servidores da Auditoria Interna na AUDI 
ou na Administração. O que há é um acompanhamento por parte da SGP da participação da AUDI 
como um todo em cursos e temas de capacitação previstos no Levantamento de Necessidades de 
Capacitação e a exigência de realização de 16h de PDG por ano aos ocupantes de cargos 
gerenciais (Auditor-Chefe, Coordenadores e Gerentes da AUDI). A AUDI, ao término de cada 
exercício, levanta as horas de capacitação dos seus servidores para a elaboração do seu Relatório 
Anual de Atividades, porém não há qualquer exigência de cumprimento  de horas de capacitação 
por exercício. E muito menos se controla a participação e treinamento em cursos específicos, visto 
que não há previsão de cursos de capacitação no Plano Anual de Atividades. 

6. Desenvolver relatórios periódicos para documentar o 
treinamento cumprido por cada auditor interno. 

SIM SIM 
A AUDI ao término de cada exercício levanta as horas de capacitação dos seus servidores para a 
elaboração do seu Relatório Anual de Atividades. 
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Recomendações 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

3. Identificar os cursos de formação, fornecedores ou fontes que seriam 
suficientes para realizar o desenvolvimento profissional válido. 

1.  Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual dos servidores da AUDI. 

5. Controlar e documentar horas/dias de treinamento, tipos de cursos e 
prestadores para verificar a conformidade com os requisitos de formação pessoal 
e para apoiar o desenvolvimento profissional contínuo. 

1. Prever capacitações por servidores no Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna - PAINT. 

2.  Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual dos servidores da AUDI. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Determinar um número específico de horas/dias/créditos de treinamento de 
pessoal, para cada indivíduo, de acordo com as normas de auditoria prescritas 
ou certificações relevantes. 

1.  Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual dos servidores da AUDI. 

4. Incentivar as pessoas a serem membros de associações profissionais. 
1. Elaborar minuta de norma que preconize a participação de servidores da AUDI em cursos de certificação profissional, 
bem como reembolsos dos custos das provas aos servidores aprovados nos processos de certificação. 

6. Desenvolver relatórios periódicos para documentar o treinamento cumprido por 
cada auditor interno. 

1.  Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual dos servidores da AUDI. 

2. Estabelecer sistemática de monitoramento da efetiva realização das horas de capacitação para cada servidor, de modo 
a permitir o controle dos treinamentos realizados e a elaboração de relatórios periódicos individualizados. 

3. Elaborar relatórios periódicos individualizados, contendo reportes gerenciais sobre o cumprimento dos requisitos de 
capacitação. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.4 (Plano de auditoria baseado nas prioridades da gestão e partes interessadas) 
 
Objetivo: Desenvolver planos periódicos (anuais ou plurianuais) para os quais serão fornecidas auditorias e/ou outros serviços, baseados em consultas com a gestão e/ou com 
outras partes interessadas (stakeholders). 

 
 
 

  

Atividade Essencial Existência 
Institucional

ização 
Contextualização 

2. Identificar todos os objetos de auditoria da organização e 
documentar o universo de auditoria. 

SIM  SIM 
O Universo de Auditoria ou o mapa de todos os aspectos do STF sujeitos a ações da AUDI foi construído 
pela primeira vez em 2013. A cada ano, a AUDI atualiza esse universo de auditoria. 

3. Em colaboração com a Alta Administração e/ou outros interessados 
(stakeholders), determinar o período a ser coberto pelo plano (ou seja, 
anual, plurianual ou uma combinação). 

SIM  SIM  O período de execução dos Plano de Atividades da AUDI é anual. 

4. Por meio de consultas à Alta Administração e/ou a outras partes 
interessadas - stakeholders (por exemplo, altos funcionários do 
governo ou auditores externos), identifica as áreas/temas 
considerados prioritários a serem abordados pela AUDI. 

SIM  SIM 
Na elaboração do Plano Anual de Atividades (PAINT) da AUDI, antes de concluir a escolha dos objetos de 
auditoria que serão avaliados no exercício, o Auditor-Chefe encaminha à Alta Administração consulta 
sobre quais seriam as prioridades de atuação da AUDI no exercício. 

5. Identificar os trabalhos de auditoria, incluindo auditorias periódicas, 
a serem inseridas no plano e quais outros serviços a AUDI fornecerá 
à organização. 

SIM  NÃO  
No PAINT são previstas as avaliações, consultorias e acompanhamentos anuais. A AUDI está revisando 
seu Planejamento Estratégico. 

6. Determinar os objetivos e o escopo para cada trabalho de auditoria, 
assim como para quaisquer outros serviços, se for o caso. 

SIM  SIM 
Os objetivos de cada avaliação e consultoria são previstos no Plano Anual de Atividades da AUDI. Os 
objetivos e escopos de cada auditoria são detalhados na Matriz de Planejamento e Procedimentos. 

7. Determinar os recursos globais exigidos (humanos, financeiros, 
materiais) para realizar o plano e incluir o montante de recursos para 
cada trabalho de auditoria, para outros serviços a serem prestados, e 
quaisquer recursos adicionais que possam ser exigidos para 
responder a outras prioridades da gestão e/ou das partes 
interessadas (stakeholders) que possam surgir durante o período 
coberto pelo plano. 

SIM  NÃO  
A AUDI realiza a estimativa de horas úteis dos servidores que participarão das atividades propostas 
(avaliação, consultorias, projetos de melhoria da AUDI etc.) no Plano Anual de Atividades. Além disso, a 
AUDI levanta o custo destas atividades em função do valor da remuneração dos seus servidores. 

8. Determinar a combinação de capacidades de recursos humanos 
exigida para realizar o plano (de dentro da AUDI ou por meio de 
colaboração ou terceirização). 

SIM  SIM  

As avaliações e consultorias são atribuídas aos servidores conforme os temas das suas gerências. Os 
projetos de melhoria da gestão da AUDI são direcionados aos servidores com conhecimento para apoiar 
a equipe do gabinete e/ou coordenadores. Até hoje, em nenhum dos trabalhos da AUDI foi prevista a 
utilização de servidores externos ou de terceirização de parte (ou da íntegra) de avaliações e consultorias. 

9. Obter a aprovação da Alta Administração e/ou do Conselho para o 
plano e para os recursos requeridos a fim de implementá-lo. 

SIM  SIM  
A aprovação do Plano Anual de Atividades é de competência do Ministro-Presidente do STF. Não há 
Conselho de Auditoria no STF. 



 

30 
 

Recomendações 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Identificar todos os objetos de auditoria da organização e documentar o 
universo de auditoria. 

1. Mapear os riscos dos macroprocessos do STF. 

5. Identificar os trabalhos de auditoria, incluindo auditorias periódicas, a serem 
inseridas no plano e quais outros serviços a AUDI fornecerá à organização. 

1. Elaborar o Planejamento Estratégico da AUDI. 

8. Determinar a combinação de capacidades de recursos humanos exigida para 
realizar o plano (de dentro da AUDI ou por meio de colaboração ou terceirização). 

1. Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual dos servidores da AUDI 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Identificar todos os objetos de auditoria da organização e documentar o 
universo de auditoria. 

1. Realizar capacitações sobre a identificação e documentação do universo de auditoria. 

4. Por meio de consultas à Alta Administração e/ou a outras partes interessadas 
- stakeholders (por exemplo, altos funcionários do governo ou auditores externos), 
identifica as áreas/temas considerados prioritários a serem abordados pela AUDI. 

1. Realizar consulta aos gestores responsáveis pelos macroprocessos elencados no universo de auditoria quanto à 
percepção deles da necessidade de atuação da auditoria. 

2. Criar a rotina de realizar apresentação à Alta Administração sobre o Plano Anual de Atividades aprovado. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.5 (Estrutura de práticas profissionais e de processos) 

Objetivo: Ajudar e facilitar a realização dos trabalhos de auditoria, com independência, objetividade, competência e zelo profissional devidos, previstos no Regulamento 
Interno/Estatuto de auditoria e na Missão de Auditoria Interna, na Definição de Auditoria Interna, no Código de Ética e nas Normas Internacionais para a Prática Profissional de 
Auditoria Interna (os Padrões). As práticas profissionais e a estrutura de processos incluem políticas, processos e procedimentos que orientarão a atividade de AUDI - Auditoria 
Interna na gestão das suas operações, no desenvolvimento de seu programa de trabalho de auditoria interna e no planejamento, na execução e na relatoria dos resultados das 
auditorias internas. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Reconhecer o caráter obrigatório da Definição de Auditoria 
Interna, do Código de Ética e das Normas no Regulamento 
Interno da auditoria. 

SIM  NÃO 
Há a previsão na minuta do estatuto da AUDI da definição da atividade de auditoria interna, dos 
princípios fundamentais da profissão, do código de ética e de normas internacionais que 
regulamentam a atividade de auditoria interna. 

3. Desenvolver políticas relevantes para a atividade de Auditoria 
Interna (por exemplo, para recursos humanos, para gestão da 
informação e para finanças). 

SIM SIM  

Em 2023 foi realizado o Diagnóstico Funcional da AUDI para identificar questões/assuntos que 
precisam de maior atenção na Unidade. Em 2024, foi realizado o mapeamento de riscos do 
macroprocesso Auditoria. Quanto à gestão de recursos humanos, em 2024, a AUDI concluiu o seu 
estudo sobre a força de trabalho necessária para a execução da função auditoria interna e solicitou 
à Alta Administração de modo fundamentado a reestruturação da Unidade. 

4. Desenvolver orientações gerais para a elaboração do 
programa de trabalho da AUDI. 

SIM SIM  

Há no Capítulo VI da Resolução 542/2015 orientações gerais sobre as regras de elaboração do 
Plano Anual de Atividades da AUDI – PAINT. A minuta do Estatuto da Auditoria Interna prevê o 
PAINT. A minuta do Manual de Elaboração do PAINT prescreve orientações operacionais de 
elaboração desse Plano. 

5. Documentar os processos vigentes para a elaboração do 
programa de trabalho. 

SIM  SIM  
O processo de elaboração do Plano Anual de Auditoria encontra-se documentado na minuta do 
Manual de Elaboração do PAINT. 

6. Documentar os processos vigentes para planejar, para 
executar e para relatar os resultados dos trabalhos de auditoria 
individuais, incluindo a comunicação com a gerência. 

SIM  SIM 

O Manual de Auditoria orienta como os auditores internos devem proceder no processo de auditoria 
nas etapas de planejamento, execução e comunicação dos resultados. Nesse mesmo Manual 
estão previstas diversas atividades de comunicação com as gerências do objeto da auditoria. 
Apesar disso, nem todas as gerências da AUDI documentam os papéis de trabalho. 

7. Desenvolver metodologias, procedimentos e ferramentas 
padronizados a serem utilizados pela atividade de AUDI para 
planejar, para executar e para relatar os resultados do trabalho 
de auditoria, incluindo as diretrizes dos papéis de trabalho. 

SIM  SIM  
As equipes de auditoria aplicam sistematicamente metodologias, procedimentos e os modelos 
previstos no Manual de Auditoria na realização de auditorias. 

8. Implementar os processos necessários para assegurar a 
qualidade dos trabalhos individuais de auditoria. 

SIM  SIM  

Para realização de todas as etapas de uma auditoria estão previstos diversos instrumentos que 
buscam assegurar a qualidade dos trabalhos, tais como: Matriz de Riscos e Controles, Matriz de 
Planejamento e Procedimentos, Matriz de Achados, Programa de Auditoria. Todos esses artefatos 
passam pelas instâncias de revisão e supervisão. Além disso, encontra-se em fase final de revisão 
o documento que orientará o Programa de Gestão da Melhoria da Qualidade da AUDI, a ser 
instituído. 

9. Estabelecer e manter um sistema para monitorar o andamento 
dos resultados comunicados à administração (por exemplo, um 
processo de acompanhamento para garantir que as ações de 
gerenciamento tenham sido efetivamente implementadas ou a 
administração aceitou o risco de não agir). 

SIM  SIM  Em 2024, a AUDI passou a utilizar o e-Aud da CGU para a realização de auditorias. 
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Recomendações 
 

 

 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Reconhecer o caráter obrigatório da Definição de Auditoria Interna, do Código 
de Ética e das Normas no Regulamento Interno da auditoria. 

1. Instituir resolução que trata sobre diretrizes técnicas para o exercício da função de auditoria. 

9. Estabelecer e manter um sistema para monitorar o andamento dos resultados 
comunicados à administração (por exemplo, um processo de acompanhamento 
para garantir que as ações de gerenciamento tenham sido efetivamente 
implementadas ou a administração aceitou o risco de não agir). 

1. Instituir o "Termo de Aceitação de Risco" pela gestão, como forma de encerrar o monitoramento das recomendações 
não atendidas. 

2. Elaborar o Manual de Monitoramento. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Reconhecer o caráter obrigatório da Definição de Auditoria Interna, do Código 
de Ética e das Normas no Regulamento Interno da auditoria. 

1. Elaborar o Código de Ética dos auditores internos da AUDI. 

6. Documentar os processos vigentes para planejar, para executar e para relatar 
os resultados dos trabalhos de auditoria individuais, incluindo a comunicação com 
a gerência. 

1. Capacitar os auditores internos quanto à elaboração de papéis de trabalho. 

2. Padronizar todos os papéis de trabalho utilizados em uma auditoria. 

3. Criar a cultura dos responsáveis pelos papéis de trabalho em assinar esses documentos. 

7. Desenvolver metodologias, procedimentos e ferramentas padronizados a 
serem utilizados pela atividade de AUDI para planejar, para executar e para 
relatar os resultados do trabalho de auditoria, incluindo as diretrizes dos papéis 
de trabalho. 

1. Capacitar os auditores internos quanto à elaboração de papéis de trabalho. 

2. Padronizar todos os papéis de trabalho utilizados em uma auditoria. 

3. Criar a cultura dos responsáveis pelos papéis de trabalho em assinar esses documentos. 

8. Implementar os processos necessários para assegurar a qualidade dos 
trabalhos individuais de auditoria. 

1. Reportar à Alta Administração as melhorias implementadas pela AUDI em função do Programa de Gestão e Melhoria 
da Qualidade da AUDI. 

9. Estabelecer e manter um sistema para monitorar o andamento dos resultados 
comunicados à administração (por exemplo, um processo de acompanhamento 
para garantir que as ações de gerenciamento tenham sido efetivamente 
implementadas ou a administração aceitou o risco de não agir). 

1. Instituir o "Termo de Aceitação de Risco" pela gestão, como forma de encerrar o monitoramento das recomendações 
não atendidas. 

2. Elaborar o Manual de Monitoramento. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.6 (Plano de negócio de Auditoria Interna) 
 

Objetivo: Estabelecer um plano periódico para entregar os serviços da atividade de auditoria interna, incluindo serviços de apoio e de administração, e os resultados esperados. 

 
 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Identificar a visão da auditoria interna e a estratégia geral para 
alcançá-la. NÃO  NÃO  

A AUDI definiu sua missão e visão estratégicas, está avaliando os riscos da atividade de auditoria interna 
e identificou objetivos estratégicos, mas não concluiu o seu Plano Estratégico. Com a aprovação do novo 
Planejamento Estratégico do STF, a AUDI retomará a elaboração do seu Plano Estratégico e a consequente 
a gestão da sua estratégia. Além disso, os Planos Anuais de Atividades da AUDI preveem os 
projetos/iniciativas estratégicos que serão realizados em sua vigência. 

3. De acordo com a estratégia geral, determinar os objetivos e os 
resultados de negócio a serem alcançados pela atividade de auditoria 
interna, levando em consideração o planejamento anual/periódico de 
auditoria e de serviços. 

NÃO  NÃO  
A AUDI tem instituído o Planejamento Anual de Atividades de Auditoria Interna, mas não formalizou o Plano 
Tático e o Plano Estratégico. Quanto ao Plano Estratégico, os objetivos estratégicos já se encontram 
elaborados, mas não foram associados indicadores e metas a estes objetivos ainda. 

4. Determinar os serviços de apoio e administrativos necessários para 
a entrega eficaz da atividade de auditoria interna (por exemplo, 
recursos humanos, materiais e de informática). 

SIM  SIM 
A atividade de auditoria interna realizada na AUDI se apoia em diversos processos. Esses processos 
permitem a entrega eficaz por parte da AUDI. 

5. Preparar cronogramas relevantes e determinar os recursos 
necessários para alcançar os objetivos estabelecidos. SIM SIM  

O PAINT anualmente informa o cronograma, o objetivo e outras informações gerenciais sobre avaliações, 
consultorias e projetos de melhoria da AUDI que serão realizados no exercício seguinte. Durante o exercício 
o Auditor-Chefe monitora a execução desses trabalhos. O que precisa melhorar é a elaboração de um 
planejamento estratégico para tornar a AUDI mais assertiva em termos de escolha de trabalhos a realizar 
em um período maior do que o de 1 ano. 

6. Desenvolver o plano de negócio necessário para alcançar os 
objetivos. 

NÃO  NÃO  O Plano Estratégico da AUDI não foi concluído! 

7. Obter aprovação da Alta Administração ou do Conselho para o 
Plano de Negócio. 

NÃO  NÃO  O Plano Estratégico da AUDI não foi concluído! 
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Recomendações 

 
 

 
 
 

 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Identificar a visão da auditoria interna e a estratégia geral para alcançá-la. 

1. Elaborar o Plano Estratégico da AUDI. 

2. Promover a gestão da estratégia na AUDI (implementação de iniciativas/projetos e monitoramento, via indicadores, da 
evolução da AUDI em direção ao alcance da visão estratégica definida) 

3. De acordo com a estratégia geral, determinar os objetivos e os resultados de 
negócio a serem alcançados pela atividade de auditoria interna, levando em 
consideração o planejamento anual/periódico de auditoria e de serviços. 

1. Associar projetos, indicadores e metas aos objetivos estratégicos da AUDI. 

6. Desenvolver o plano negócio necessário para alcançar os objetivos 1. Elaborar o Plano Estratégico da AUDI. 

7. Obter aprovação da Alta Administração ou do Conselho para o Plano de 
Negócio. 

1. Elaborar o Plano Estratégico da AUDI. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

5. Preparar cronogramas relevantes e determinar os recursos necessários para 
alcançar os objetivos estabelecidos. 

1. Elaborar o Plano Estratégico da AUDI. 

2. Promover a gestão da estratégia na AUDI (implementação de iniciativas/projetos e monitoramento, via indicadores, da 
evolução da AUDI em direção ao alcance da visão estratégica definida). 

7. Obter aprovação da Alta Administração ou do Conselho para o Plano de 
Negócio. 

1. Obter aprovação formal da Alta Administração (ou do Conselho de Auditoria, quando houver) do Plano Estratégico da 
AUDI. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.7 (Orçamento operacional de Auditoria Interna) 
 
Objetivo: Receber dotação e usar o próprio orçamento operacional para planejar os serviços da atividade de auditoria interna. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Estabelecer um orçamento realista para as atividades e para 
os recursos identificados como necessários no plano de negócio 
da atividade de auditoria interna, considerando os custos fixos e 
variáveis. 

NÃO  NÃO  
A AUDI não tem independência na elaboração do seu orçamento para alcançar seus objetivos e 
realizar as atividades propostas em um Plano Estratégico. 

3. Desenvolver padrões orçamentários alinhados com os da 
organização. 

NÃO  NÃO  
O orçamento da AUDI não é alinhado com o orçamento do STF, mas sim ditado pela Alta 
Administração. 

4. Obter aprovação da Alta Administração ou do conselho para o 
orçamento operacional. 

NÃO  NÃO  
A Alta Administração aprova o orçamento global do STF e não trata o orçamento da atividade de 
auditoria interna de maneira isolada. 

5. Revisar continuamente o orçamento para se certificar de que 
ele permaneça realista e exato, identificando e informando as 
mudanças. 

NÃO  NÃO  A AUDI não tem orçamento próprio e, portanto, não realiza revisão do seu orçamento. 
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Recomendações 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Estabelecer um orçamento realista para as atividades e para os recursos 
identificados como necessários no plano de negócio da atividade de auditoria 
interna, considerando os custos fixos e variáveis. 

1. Elaborar normativo que trata sobre o orçamento independente da AUDI, contendo, entre outras coisas, 
responsabilidades estabelecidas para elaboração, para monitoramento e para aprovação do orçamento da Auditoria 
Interna. 

3. Desenvolver padrões orçamentários alinhados com os da organização. 
1. Elaborar normativo que trata sobre o orçamento independente da AUDI. 

2. Alinhar o orçamento da AUDI ao padrão orçamentário da organização. 

4. Obter aprovação da Alta Administração ou do conselho para o orçamento 
operacional. 

1. Obter aprovação da Alta Administração (ou do Conselho de Auditoria, quando houver) para o orçamento operacional 
da AUDI. 

5. Revisar continuamente o orçamento para se certificar de que ele permaneça 
realista e exato, identificando e informando as mudanças. 

1. Elaborar normativo que trata sobre o orçamento independente da AUDI, prevendo a revisão periódica desse orçamento. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.8 (Gerenciamento dentro da atividade de auditoria interna) 

 

Objetivo: Focar o esforço de gestão da atividade de auditoria interna em suas próprias operações e relações dentro da própria atividade, tais como estrutura organizacional, 
gestão de pessoas, preparação do orçamento e monitoramento, planejamento anual, fornecendo a tecnologia e as ferramentas de auditoria necessárias, e realizando auditorias. 
As interações com os gestores organizacionais estão focadas em realizar o negócio da atividade de auditoria interna. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Determinar e estabelecer formalmente a estrutura 
organizacional apropriada dentro da atividade de auditoria 
interna. 

SIM  SIM  

Em 3 de novembro de 2023, foi encaminhado à SGP o Despacho 2365951 com a solicitação de 
ampliação e recomposição da força de trabalho da Auditoria Interna (AUDI). Desde 2018 a AUDI 
vem atualizando o estudo sobre a estrutura organizacional apropriada para o exercício da atividade 
de auditoria interna no STF (proc. SEI 009788/2018 e 001552/2022). Em 2024, a AUDI concluiu o 
seu estudo sobre a força de trabalho necessária para a execução da função auditoria interna e 
solicitou à Alta Administração de modo fundamentado a reestruturação da Unidade. 

3. Identificar os papéis (funções) e as responsabilidades dos 
cargos-chave/principais posições na atividade de auditoria 
interna. 

SIM  SIM  

Em 2023 foram identificadas as atribuições por papel desempenhado e setor da AUDI, bem como foram 
mapeadas todas as competências necessárias (e as existentes por função e setor da AUDI) ao exercício 
da atividade de auditoria interna. Além disso, hoje há uma minuta do Manual do Programa de 
Desenvolvimento de Competências. 

4. Apoiar as necessidades organizacionais da atividade de 
auditoria interna e as relações de reporte das pessoas no interior 
da atividade. 

SIM  SIM  

A estrutura organizacional estabelecida para a AUDI apoia as necessidades da atividade de 
auditoria interna e as relações de comunicação interna e de reporte à Alta Administração. Os cargos 
de Gerente, Coordenador, Auditor-Chefe, Assessor e Assistente possibilitam maior eficácia na 
entrega dos produtos da AUDI. A divisão por tema das gerências permite uma maior especialização 
por assunto dos objetos de auditoria. A figura dos coordenadores (supervisores da equipe de 
auditoria) atribui maior qualidade aos trabalhos da atividade de auditoria. A equipe estruturada do 
gabinete permite que os projetos estratégicos sejam implementados e acompanhados de perto. O 
que realmente deixa a desejar é a quantidade inferior a 5 servidores por gerência. 

5. Avaliar os requisitos e obter os recursos e as ferramentas de 
auditoria necessários, incluindo ferramentas de base tecnológica, 
necessárias tanto para gerenciar, quanto para realizar o trabalho 
da atividade de auditoria interna. 

SIM  SIM  
Em 2024, a AUDI passou a utilizar o e-Aud da CGU para a realização de auditorias. 
Na execução dos trabalhos de avaliação e consultoria, as equipes de AUDI utilizam-se de 
ferramentas de auditoria tecnológicas na maioria das vezes adequadas aos trabalhos propostos. 

6. Administrar, dirigir e comunicar-se dentro da atividade de 
auditoria interna. 

SIM  SIM  

A estrutura organizacional estabelecida para a AUDI apoia sua gestão, direção e comunicação 
interna. As funções/cargos de Gerente, Coordenador, Auditor-Chefe, Assessor e Assistente 
possibilitam maior eficácia no funcionamento interno da AUDI. Os Gerentes são os chefes imediatos 
dos auditores internos. A figura dos Coordenadores (supervisores da equipe de auditoria) atribui 
maior qualidade aos trabalhos da atividade de auditoria. A equipe estruturada do Gabinete da AUDI 
permite que os projetos estratégicos sejam implementados e acompanhados de perto. O Auditor-
Chefe é o responsável pelo gerenciamento da AUDI. 

7. Incentivar os relacionamentos e encorajar a comunicação 
contínua e construtiva dentro da atividade de auditoria interna. 

SIM  SIM  
O exercício da atividade de auditoria interna é baseado na interação de servidores da AUDI e dos 
gestores do STF. Nesse sentido, a todo momento, os servidores da AUDI desenvolvem relações de 
trabalho profissionais e realizam a comunicação contínua e construtiva. 
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Recomendações 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

5. Avaliar os requisitos e obter os recursos e as ferramentas de auditoria 
necessários, incluindo ferramentas de base tecnológica, necessárias tanto para 
gerenciar, quanto para realizar o trabalho da atividade de auditoria interna. 

1. Capacitar os servidores da AUDI no uso de ferramentas de captura e análise de dados. 

6. Administrar, dirigir e comunicar-se dentro da atividade de auditoria interna. 1. Elaborar normativo ou manual que trata sobre o padrão de comunicações da atividade de auditoria interna. 
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Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.9 (Fluxo de reporte de auditoria estabelecido) 
 
Objetivo: Estabelecer canais formais de reporte (administrativo e funcional) para a atividade de auditoria interna. 

 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Elaborar um estatuto ou outro documento que defina 
formalmente o propósito, a autoridade e a responsabilidade da 
atividade de auditoria interna. 

SIM  NÃO 

A Resolução 542/2015, que dispõe sobre as prerrogativas, as responsabilidades, a competência e 
a atuação da Secretaria de Controle Interno (antiga denominação da AUDI) no Supremo Tribunal 
Federal, trata sobre esses temas, mas é no estatuto da AUDI que se define explicitamente o 
propósito, a autoridade e a responsabilidade da AUDI como unidade responsável pela atividade de 
auditoria interna no STF. O estatuto já está minutado, mas ainda não foi aprovado. 

3. Certificar-se de que a Alta Administração e/ou o conselho, se 
aplicável, aprovem formalmente o estatuto. 

SIM  SIM  

A Resolução 542/2015, que dispõe sobre as prerrogativas, as responsabilidades, a competência e 
a atuação da Secretaria de Controle Interno (antiga denominação da AUDI) no Supremo Tribunal 
Federal, foi assinada pelo Ministro-Presidente do STF à época e publicada! 

O Estatuto da Auditoria Interna está minutado, mas ainda não foi aprovado. 

4. Adotar uma declaração de missão e/ou visão para a atividade 
de auditoria interna. 

SIM  SIM 

A AUDI definiu sua missão e visão estratégicas, identificou objetivos estratégicos, projetos/iniciativas 
estratégicas, mas não concluiu o seu Plano Estratégico. Com a aprovação do novo Planejamento 
Estratégico do STF, a AUDI retomará a elaboração do seu Plano Estratégico e assim poderá alinhar 
ao Plano do STF. 

5. Informar o propósito, a autoridade e a responsabilidade da 
atividade de AUDI para toda a organização. 

SIM  NÃO 

A Resolução 542/2015, que dispõe sobre as prerrogativas, as responsabilidades, a competência e 
a atuação da Secretaria de Controle Interno (antiga denominação da AUDI) no Supremo Tribunal 
Federal, foi assinada pelo Ministro-Presidente do STF à época e publicada! 

O Estatuto da Função Auditoria Interna está minutado, mas ainda não foi aprovado. 

Por fim, a Alta Administração, os gestores, o corpo funcional e os colaboradores da organização em 
que a AUDI atua não conhecem o propósito, a autoridade e a responsabilidade da atividade de 
auditoria interna. 

6. Certificar-se de que o Auditor-Chefe se reporta administrativa 
e funcionalmente ao nível da organização, o que permite que as 
atividades de auditoria interna atendam às suas 
responsabilidades. 

SIM  NÃO  

O Auditor-Chefe da AUDI reporta-se administrativamente e funcionalmente ao Ministro-Presidente. 
Esse reporte se materializa especialmente quando da aprovação do Plano Anual de Atividades e 
apresentação dos resultados da auditoria de contas (Relatório de Auditoria e Certificado de Auditoria 
nas Contas). Atualmente não há reporte a um Conselho de Auditoria (por não existir tal conselho) 
ou à qualquer outra instância de governança do STF. Tanto o reporte funcional como o administrativo 
se realizados à mesma autoridade, o que não é desejável. 

7. Revisar e atualizar o estatuto regularmente e obter aprovação 
da Alta Administração ou do conselho. 

SIM  NÃO  
Na minuta do estatuto da atividade de auditoria interna consta no art. 39 a previsão da revisão 
trianual do estatuto. 
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Recomendações 
 

 
 

 
 

 
 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Elaborar um estatuto ou outro documento que defina formalmente o propósito, 
a autoridade e a responsabilidade da atividade de auditoria interna. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

3. Certificar-se de que a Alta Administração e/ou o conselho, se aplicável, 
aprovem formalmente o estatuto. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

4. Adotar uma declaração de missão e/ou visão para a atividade de auditoria 
interna. 

1. Elaborar o Plano Estratégico da AUDI. 

5. Informar o propósito, a autoridade e a responsabilidade da atividade de AUDI 
para toda a organização. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

6. Certificar-se de que o Auditor-Chefe se reporta administrativa e funcionalmente 
ao nível da organização, o que permite que as atividades de auditoria interna 
atendam às suas responsabilidades. 

1. Prever no estatuto o duplo reporte, administrativo à Autoridade Máxima e Funcional à Instância Máxima de governança 
ou Comitê de Auditoria. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

5. Informar o propósito, a autoridade e a responsabilidade da atividade de AUDI 
para toda a organização. 

1. Aprimorar a estratégia de comunicação e sensibilização da Alta Administração e gestores do STF em relação ao papel 
e a importância da auditoria interna. 

2. Divulgar internamente a resolução e seus conteúdos mais relevantes. 

7. Revisar e atualizar o estatuto regularmente e obter aprovação da Alta 
Administração ou do conselho. 

1.Inserir na minuta do Estatuto da Auditoria Interna texto que defina a rotina sistemática de atualização anual ou bianual 
do estatuto e/ou sempre que necessário. 



 

41 
 

Nível 2 (Infraestrutura) / KPA 2.10 (Acesso pleno às informações, aos ativos e às pessoas da organização) 
 
Objetivo: Fornecer autoridade para a atividade de auditoria interna obter acesso a todas as informações, aos ativos e às pessoas que sejam necessárias para executar suas 
funções. 

 
 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Incluir no regimento autoridade para a atividade de auditoria 
interna obter acesso a todas as informações da organização, aos 
ativos e às pessoas que forem necessárias para executar suas 
funções. 

SIM  SIM  

Na Resolução 542/2015, que dispõe sobre as prerrogativas, as responsabilidades, a competência 
e a atuação da Secretaria de Controle Interno (antiga denominação da AUDI) no Supremo Tribunal 
Federal, é estabelecida a autoridade para a atividade de auditoria interna obter acesso a todas as 
informações, aos bens e às pessoas da organização necessárias ao desempenho de suas funções. 
O estatuto da atividade de auditoria corrobora com o que foi estabelecido nessa Resolução. 

3. Estabelecer uma política relacionada à autoridade específica 
da atividade de auditoria interna com respeito ao acesso total, 
livre e irrestrito aos registros da organização, às propriedades 
físicas e ao pessoal, relacionados a qualquer operação da 
organização. 

SIM  SIM  

Em virtude da Resolução 542/2015 e da minuta do Estatuto da Auditoria Interna (item 5), a 
organização operacionaliza política relacionada à autoridade da AUDI em relação ao acesso total, 
livre e irrestrito aos registros, às propriedades físicas e ao pessoal da organização em relação a 
qualquer uma das operações da organização que está sendo avaliada pela AUDI. 

4. Estabelecer procedimentos para acessar formalmente tais 
registros, propriedades físicas e pessoal, relacionados a qualquer 
operação da organização. 

SIM  SIM  

Tanto no texto dos Planos Anuais de Atividade quanto no transcorrer de avaliações e consultorias, 
a AUDI informa formalmente aos envolvidos sobre sua prerrogativa, estabelecida na Resolução 
542/2015 e prevista na minuta no Estatuto da Auditoria Interna (item 5), em acessar registros, 
propriedades físicas e pessoal, relacionados a qualquer operação da organização. 

5. Estabelecer procedimentos para seguir quando o gestor decide 
não divulgar documentos necessários aos trabalhos de auditoria 
interna. 

SIM  SIM 
Atualmente, nos termos da Resolução 542/2015, quando há limitação de acesso e divulgação de 
documentos e informações necessários aos trabalhos da AUDI, o Auditor-Chefe deverá ser 
comunicado para que adote providências necessárias para reduzir ou eliminar os fatores limitantes. 
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Recomendações 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Incluir no regimento autoridade para a atividade de auditoria interna obter 
acesso a todas as informações da organização, aos ativos e às pessoas que 
forem necessárias para executar suas funções. 

1. Manter no estatuto a prerrogativa prevista na Res. 542/2015. 

3. Estabelecer uma política relacionada à autoridade específica da atividade de 
auditoria interna com respeito ao acesso total, livre e irrestrito aos registros da 
organização, às propriedades físicas e ao pessoal, relacionados a qualquer 
operação da organização. 

1. Estabelecer estratégia de comunicação para assegurar que a política relacionada à autoridade específica da atividade 
de auditoria interna com respeito ao acesso total, livre e irrestrito aos registros da organização, às propriedades físicas e 
ao pessoal, relacionados a qualquer operação da organização seja divulgada e entendida por todos do STF. 

4. Estabelecer procedimentos para acessar formalmente tais registros, 
propriedades físicas e pessoal, relacionados a qualquer operação da 
organização. 

1. Incluir no "Memorando sobre início dos trabalhos e apresentação da equipe de avaliação ou consultoria" texto contendo 
as obrigações dos gestores no que diz respeito à prestação de informações solicitadas pela equipe da AUDI e o "de 
acordo" do gestor. 

5. Estabelecer procedimentos para seguir quando o gestor decide não divulgar 
documentos necessários aos trabalhos de auditoria interna. 

1. Manter no estatuto da AUDI os procedimentos previstos na Res. 542/2015 quando os gestores não divulgam 
documentos necessários aos trabalhos da AUDI. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.1 (Auditoria de Desempenho / value-for-money) 
 

Objetivo: Avaliar e relatar a eficiência, a eficácia e a economicidade de operações, de atividades ou de programas; ou executar auditoria sobre governança, gestão de risco e 
controles.  A auditoria de desempenho/value-for-money abrange todo o espectro das operações e dos processos de negócio, os controles de gestão associados e os resultados 
alcançados. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Incluir no estatuto / regulamento da auditoria interna a 
natureza dos serviços de avaliação fornecidos à organização e 
revisá-lo, se necessário. 

SIM SIM 
Atividade prevista no art. 2º da Resolução 542/2015, na minuta de resolução do Estatuto da Auditoria 
Interna, na minuta do Manual de Auditoria e internalizada nas atividades de auditoria do STF. 

3. Planejar os trabalhos 
de auditoria interna: 
: 

3.1. Comunicar-se com os 
gestores. 

SIM SIM 

O processo de comunicação prévia com os gestores dos objetos das avaliações e consultorias inicia-
se ainda no Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna - PAINT quando da comunicação do 
plano à Alta Administração. Além disso, durante todo o processo de auditoria, há previsão na minuta 
do Manual de Auditoria sobre a comunicação com os gestores. 

3.2. Entender o objeto da auditoria, 
o ambiente em que está inserido, 
os objetivos do negócio etc. 

SIM SIM 
As equipes de auditoria na etapa de planejamento elaboram a Visão Geral do Objeto para entender 
o objeto da auditoria, o ambiente em que está inserido, os objetivos do negócio, etc. A maneira de 
elaborar esse artefato está documentada no Manual de Auditoria. 

3.3 Identificar e avaliar os riscos 
específicos da auditoria. 

SIM NÃO 

Na fase de planejamento elabora-se o diagrama de escopo e o fluxograma do processo objeto da 
auditoria, identifica-se os controles e avalia-se os riscos do processo e, por fim, elabora-se a matriz 
de riscos e controles. Dessa maneira, a equipe de auditoria realiza a avaliação dos riscos do objeto 
da auditoria. 

3.4 Determinar os objetivos, 
escopo, critérios e abordagem da 
auditoria. 

SIM SIM 

Os objetivos e questões de auditoria, escopo e a abordagem empregada nas avaliações são 
documentados na Matriz de Planejamento e Procedimentos e nos Relatórios Preliminares e Finais, 
conforme previsto no Manual de Auditoria. Os critérios utilizados nos trabalhos de auditoria são 
apresentados aos gestores no momento em que o Relatório Preliminar é concluído. Somente neste 
momento, os gestores têm a oportunidade de aceitar os critérios, achados, causas, 
encaminhamentos etc. 

3.5 Desenvolver o plano detalhado 
de auditoria. 

SIM SIM 
Na Matriz de Planejamento e Procedimentos são elaborados os planos detalhados de execução das 
auditorias. O programa de auditoria é um produto previsto no Manual de Auditoria, mas ainda não é 
utilizado por todas as equipes de auditoria da AUDI. 

4. Executar a auditoria: 

4.1 Aplicar os testes específicos de 
auditoria ou as metodologias que 
sejam relevantes para alcançar os 
objetivos de auditoria. 

SIM SIM 
As equipes de auditoria aplicam as técnicas e os procedimentos de auditoria regularmente nos 
trabalhos. 

4.2 Chegar a conclusões 
específicas e elaborar 
recomendações. 

SIM SIM 
As auditorias têm como um dos produtos finais o Relatório de Auditoria. Nesse relatório é 
apresentado obrigatoriamente a conclusão da avaliação, as recomendações e os respectivos 
achados relacionados. 

4.3 Prover avaliação geral e/ou 
conclusões sobre os resultados do 
trabalho de auditoria. 

SIM SIM 
Nas auditorias operacionais, a AUDI, além do Relatório de Auditoria, entrega aos gestores o 
"Resumo da Auditoria". Tanto nesse produto quanto no Relatório de Auditoria são apresentadas uma 
avaliação global e/ou conclusão sobre os resultados da auditoria realizada. 



 

44 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
  

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

5. Comunicar os 
resultados da auditoria: 
 

5.1 Preparar o relatório ou outro 
mecanismo para comunicar os 
resultados dos trabalhos de 
auditoria. 

SIM SIM 
Na fase de comunicação dos resultados estão previstas as seguintes entregas: Resumo da 
Auditoria, Relatório de Auditoria, Apresentação do Resultado Final da Avaliação. Esses produtos 
estão previstos no Manual de Auditoria. 

5.2   Estabelecer e manter um 
sistema para monitorar o 
atendimento dos resultados 
comunicados à gestão (por 
exemplo, um processo de follow-
up para assegurar que as ações 
tomadas pelos gestores foram 
efetivamente implementadas 
ou se a gestão aceitou o risco de 
não tomar nenhuma ação). 

SIM SIM 

A AUDI utiliza-se de sistema desenvolvido no ACCESS e no JIRA para registrar as informações de 
uma auditoria e para monitorar o atendimento das recomendações pelos gestores. Além disso, os 
gestores, quando necessário, preenchem um plano de ação e a equipe de auditoria valida este 
plano. 
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Recomendações 
 

 

 

 
 
  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Incluir no estatuto / regulamento da auditoria interna a natureza dos serviços 
de avaliação fornecidos à organização e revisá-lo, se necessário. 

1. Realizar oferta permanente de capacitação sobre metodologia de Auditoria Operacional. 

3. Planejar os trabalhos de auditoria interna: 
3.2 Entender o objeto da auditoria, o ambiente em que está inserido, os objetivos 
do negócio etc. 

1. Instituir nas Auditorias Operacionais a obrigatoriedade de se documentar a estrutura de controle do objeto da auditoria. 

3. Planejar os trabalhos de auditoria interna: 
3.4. Determinar os objetivos, escopo, critérios e abordagem da auditoria. 

1. Instituir nas Auditorias Operacionais mecanismos de apresentação e discussão dos critérios de auditoria com os 
gestores do objeto da auditoria. 

2. Obter nas Auditorias Operacionais a aceitação dos gestores dos critérios de auditoria antes da etapa de execução da 
auditoria (inserir essa atividade no Manual de Auditoria). 

4. Executar a auditoria: 
4.1. Aplicar os testes específicos de auditoria ou as metodologias que sejam 
relevantes para alcançar os objetivos de auditoria. 

1. Realizar a oferta permanente de capacitação ou a própria capacitação e orientação dos servidores da AUDI a respeito 
de metodologias, procedimentos e técnicas de auditoria. 

5. Comunicar os resultados da auditoria: 
5.2   Estabelecer e manter um sistema para monitorar o atendimento dos 
resultados comunicados à gestão (por exemplo, um processo de follow-up para 
assegurar que as ações tomadas pelos gestores foram efetivamente 
implementadas ou se a gestão aceitou o risco de não tomar nenhuma ação). 

1. Instituir o "Termo de Aceitação de Risco" pela gestão, como forma de encerrar o monitoramento das recomendações 
não atendidas. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.2 (Serviços Consultivos) 
 

Objetivo: Analisar uma situação e/ou fornecer orientação e conselho aos gestores. Os serviços consultivos adicionam valor sem que o auditor interno assuma responsabilidade 
de gestão. Os serviços consultivos são aqueles direcionados à facilitação em vez de avaliação e incluem treinamento, revisões de desenvolvimento de sistemas, autoavaliação 
de performance e controles, e aconselhamento. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Incluir no estatuto / regulamento da auditoria interna a 
competência de realizar serviços consultivos e especificar seus 
tipos. 
 
 

SIM NÃO 

No Regulamento da Secretaria está previsto os serviços de consultoria. 

Na minuta do Estatuto da Auditoria Interna está prevista a competência da AUDI em prestar serviço 
de consultoria e o conceito desse serviço e seus respectivo tipos. 

3. Desenvolver políticas e procedimentos apropriados para 
condução de serviços consultivos. 

NÃO NÃO 

Na minuta do Estatuto da Auditoria Interna está previsto a competência da AUDI para prestar serviço 
de consultoria e o conceito desse serviço e seus respectivo tipos. 

Na minuta da Resolução que tratará sobre diretrizes técnicas para o exercício da função de auditoria 
interna está previsto com maior detalhamento o serviço de consultoria. 

4. Assegurar que o Auditor-Chefe retenha a prerrogativa de 
estabelecer as técnicas da atividade de auditoria interna 
utilizadas em serviços de consultoria e o direito de comunicar à 
Alta Administração quando a natureza e a materialidade ou os 
resultados signifiquem riscos significativos à organização. 
 

NÃO NÃO 

Não há previsão explícita no estatuto da atividade de auditoria interna em relação a prerrogativa do 
Auditor-Chefe em estabelecer técnicas e procedimentos apropriados para realizar o trabalho de 
consultoria e o direito de reportar à Alta Administração quando a natureza e a materialidade ou os 
resultados representam riscos significativos para a organização.  

Como ainda não foram realizadas consultorias de maneira sistemática, o Auditor-Chefe ainda não 
se utilizou especificamente dessa prerrogativa. 

5. Implementar práticas para se certificar de que a independência 
e a objetividade dos auditores internos não sejam 
comprometidas, e, caso ocorra, certificar-se de que a apropriada 
divulgação seja feita. 

NÃO NÃO 

Há previsão na minuta do Estatuto da Auditoria Interna sobre a atuação independente e objetiva dos 
servidores da AUDI.  

Não existe prática estabelecida para certificar se existe comprometimento da independência e 
objetividade dos auditores. 

6. Certificar-se de que auditores internos tenham o devido zelo 
profissional ao conduzir os serviços consultivos. 
 

SIM NÃO 

É pressuposto inerente à atuação dos auditores internos da AUDI o devido zelo profissional. 
Princípio este previsto no estatuo da atividade de auditoria interna. Como o serviço de consultoria 
ainda não foi realizado por todas as Gerências da AUDI, não tem como afirmar que o devido zelo 
profissional seja algo realizado por todos os auditores internos. 

 
 
7. Para cada serviço 
consultivo: 
 
 

7.1.  Determinar a metodologia 
e o tipo de serviço consultivo; 
por exemplo: será combinado 
com trabalhos de avaliação ou 
será executado 
separadamente? 

SIM NÃO 

Na minuta do Estatuto da Auditoria Interna está previsto a competência da AUDI em prestar serviço 
de consultoria e o conceito desse serviço. O detalhamento dos serviços de consultoria está previsto 
na minuta da Resolução que trata sobre os processos de trabalho da AUDI e será ainda mais 
detalhado no Manual de Consultoria (manual que se encontra em elaboração). Em 2023 foram 
concluídas duas consultorias, uma do tipo assessoramento e outra do tipo facilitação, mas por se 
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7. Para cada serviço 
consultivo: 
 

tratar de um serviço recente na AUDI ainda não é possível afirmar que já está institucionalizado na 
Unidade. 

7.2.  Informar os gestores e 
obter acordo sobre os princípios 
e a abordagem que a AUDI 
empregará ao executar e ao 
relatar sobre o serviço 
consultivo. 

SIM NÃO 

Em 2023 foram concluídas duas consultorias, uma do tipo assessoramento e outra do tipo 
facilitação, e em ambas foi elaborado com os gestores responsáveis pelo objeto do serviço de 
consultoria o Termo de Compromisso (documento formal que estabelece o acordo de serviço entre 
as partes envolvidas [AUDI e Gestores]), mas por se tratar de um serviço recente na AUDI ainda 
não é possível afirmar que já está institucionalizado na Unidade. 

7.3. Obter garantia de que a 
gestão/administração será 
responsável pelas decisões 
e/ou ações tomadas como 
resultado das recomendações 
decorrentes dos serviços de 
consultoria. 

SIM NÃO 

Não há previsão normativa no STF que regulamente a responsabilidade dos gestores do objeto de 
avaliação/consultoria em relação à implementação de ações para atendimento das recomendações 
expedidas pela AUDI. Apesar disso, é prática nos trabalhos de auditoria, quando do envio do 
Relatório de Auditoria, informar aos gestores sobre sua responsabilidade. Essa é uma prática já 
internalizada no Tribunal. Como ainda não foram realizadas consultorias de maneira sistemática, 
não há como afirmar que os gestores serão os responsáveis pela implementação das ações de 
atendimento às recomendações encaminhadas pela AUDI, mas essa é a tendência! 

7.4. Executar o serviço 
consultivo. 

SIM NÃO 
Em 2023 foram concluídas duas consultorias, uma do tipo assessoramento e outra do tipo 
facilitação, mas por se tratar de um serviço recente na AUDI ainda não é possível afirmar que já está 
institucionalizado na Unidade. 

7.5. Comunicar os resultados do 
serviço consultivo. 

SIM NÃO 
Em 2023 foram concluídas duas consultorias, uma do tipo assessoramento e outra do tipo 
facilitação, mas por se tratar de um serviço recente na AUDI ainda não é possível afirmar que já está 
institucionalizado na Unidade. 
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Recomendações 

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Incluir no estatuto / regulamento da auditoria interna a competência de realizar 
serviços consultivos e especificar seus tipos. 

1. Instituir o Estatuto da Função Auditoria Interna. 

2. Elaborar o Manual de Consultoria. 

3. Desenvolver políticas e procedimentos apropriados para condução de serviços 
consultivos. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

2. Instituir resolução que trata sobre diretrizes técnicas para o exercício da função de auditoria. 

3. Elaborar o Manual de Consultoria. 

4. Assegurar que o Auditor-Chefe retenha a prerrogativa de estabelecer as 
técnicas da atividade de auditoria interna utilizadas em serviços de consultoria e 
o direito de comunicar à Alta Administração quando a natureza e a materialidade 
ou os resultados signifiquem riscos significativos à organização. 

1. Inserir no estatuto da atividade de auditoria interna texto que assegure ao Auditor-Chefe: 
     - A prerrogativa de estabelecer as técnicas e procedimentos apropriados para realizar o trabalho de consultoria; e  
     - O direito de reportar à Alta Administração quando a natureza e a materialidade ou os resultados representam riscos 
significativos para a organização assegure. 

5. Implementar práticas para se certificar de que a independência e a objetividade 
dos auditores internos não sejam comprometidas, e, caso ocorra, certificar-se de 
que a apropriada divulgação seja feita. 

1. Inserir na minuta do Estatuto da Auditoria Interna e no Manual de Consultoria texto sobre: 
     - As práticas (controles) a implementar para certificar-se de que a independência e a objetividade dos auditores internos 
não sejam prejudicadas; 
     - Medidas a tomar caso haja comprometimento da independência e da objetividade dos auditores internos. 

2. Inserir no Manual de Consultoria texto sobre: 
     - As práticas (controles) a implementar para certificar-se de que a independência e a objetividade dos auditores internos 
não sejam prejudicadas; 
     - Medidas a tomar caso haja comprometimento da independência e da objetividade dos auditores internos. 

6. Certificar-se de que auditores internos tenham o devido zelo profissional ao 
conduzir os serviços consultivos. 

1. Prever o princípio do devido zelo profissional no Estatuto da Auditoria Interna. 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.1. Determinar a metodologia e o tipo de serviço consultivo; por exemplo: será 
combinado com trabalhos de avaliação ou será executado separadamente? 

1. Detalhar no Estatuto da Auditoria Interna os tipos de serviços de consultoria. 

2. Elaborar o Manual de Consultoria 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.2.  Informar os gestores e obter acordo sobre os princípios e a abordagem que 
a AUDI empregará ao executar e ao relatar sobre o serviço consultivo. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

2. Instituir resolução que trata sobre diretrizes técnicas para o exercício da função de auditoria. 

3. Elaborar o Manual de Consultoria. 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.3. Obter garantia de que a gestão/administração será responsável pelas 
decisões e/ou ações tomadas como resultado das recomendações decorrentes 
dos serviços de consultoria. 

1. Elaborar o Manual de Consultoria, informando medidas para se comunicar com os gestores e obter o consentimento 
deles sobre os princípios e a abordagem a utilizar na execução e no relato sobre o serviço de consultoria. 
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7. Para cada serviço consultivo: 
7.4. Executar o serviço consultivo. 

1. Elaborar o Manual de Consultoria, informando os papéis de trabalho necessários a uma documentação adequada de 
um serviço de consultoria realizado. 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.5. Comunicar os resultados do serviço consultivo. 

1. Elaborar o Manual de Consultoria, informando os papéis de trabalho necessários a uma documentação adequada de 
um serviço de consultoria realizado. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Incluir no estatuto / regulamento da auditoria interna a competência de realizar 
serviços consultivos e especificar seus tipos. 

1. Realizar oferta permanente de capacitação sobre metodologia de Consultoria. 

3. Desenvolver políticas e procedimentos apropriados para condução de serviços 
consultivos. 

1. Divulgar publicamente que a AUDI presta serviços de consultoria. 

5. Implementar práticas para se certificar de que a independência e a objetividade 
dos auditores internos não sejam comprometidas, e, caso ocorra, certificar-se de 
que a apropriada divulgação seja feita. 

1. Implementar medidas para certificar-se de que a independência e a objetividade dos auditores internos não sejam 
prejudicadas e para os casos em que haja comprometimento desses dois princípios. 

6. Certificar-se de que auditores internos tenham o devido zelo profissional ao 
conduzir os serviços consultivos. 

1. Instituir ações permanentes de orientação e capacitação aos servidores da AUDI sobre metodologia, procedimentos e 
técnicas aplicáveis à prestação de serviços de consultoria. 

2. Incluir no escopo do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade trabalhos de consultorias. 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.1. Determinar a metodologia e o tipo de serviço consultivo; por exemplo: será 
combinado com trabalhos de avaliação ou será executado separadamente? 

1. Instituir ações permanentes de orientação e capacitação aos servidores da AUDI sobre metodologia, procedimentos e 
técnicas aplicáveis à prestação de serviços de consultoria 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.2. Informar os gestores e obter acordo sobre os princípios e a abordagem que 
a AUDI empregará ao executar e ao relatar sobre o serviço consultivo. 

1. Instituir ações permanentes de orientação e capacitação aos servidores da AUDI sobre metodologia, procedimentos e 
técnicas aplicáveis à prestação de serviços de consultoria 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.3. Obter garantia de que a gestão/administração será responsável pelas 
decisões e/ou ações tomadas como resultado das recomendações decorrentes 
dos serviços de consultoria. 

1. Instituir ações permanentes de orientação e capacitação aos servidores da AUDI sobre metodologia, procedimentos e 
técnicas aplicáveis à prestação de serviços de consultoria 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.4. Executar o serviço consultivo. 

1. Instituir ações permanentes de orientação e capacitação aos servidores da AUDI sobre metodologia, procedimentos e 
técnicas aplicáveis à prestação de serviços de consultoria 

7. Para cada serviço consultivo: 
7.5. Comunicar os resultados do serviço consultivo. 

1. Instituir ações permanentes de orientação e capacitação aos servidores da AUDI sobre metodologia, procedimentos e 
técnicas aplicáveis à prestação de serviços de consultoria 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.3 (Coordenação de Força de Trabalho) 
 

Objetivo: Coordenar o desenvolvimento do plano periódico de auditoria e dos serviços para os níveis de recursos humanos autorizados para a atividade de AUDI. Devido ao 
fato de que os recursos costumam ser restritos, a atividade de AUDI precisa usar métodos apropriados para definir prioridades em projetos e em serviços planejados, a fim de 
limitar seus compromissos a uma quantidade e a um tipo de projetos e de serviços “factíveis”. 

 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Estimar a quantidade e o escopo dos serviços de auditoria e 
outros que seriam exigidos para completar o plano de trabalho 
proposto da AUDI. 

SIM SIM 

Quando da elaboração do Plano Anual de Atividades da AUDI - PAINT, são utilizadas planilhas para 
estimar as horas disponíveis de cada servidor, as horas e custos (baseados na remuneração anual 
dos servidores no exercício anterior) por atividade proposta no PAINT, além de declarar quais serão 
os servidores que participarão das respectivas atividades. Nas avaliações e consultorias são 
especificados os objetos auditáveis (trata-se de objetos de avaliação do Universo de Auditoria 
definido) e os objetivos dos trabalhos. 

3. Comparar os recursos requeridos com a quantidade/escopo do 
trabalho que poderia ser produzido pelo quadro de pessoal 
existente (com base no número e na especialização dos auditores 
internos disponíveis). 

SIM NÃO 

Em todos os anos, quando da elaboração do PAINT, são efetuadas análises históricas de 
produtividade nos últimos 3 anos da AUDI com a finalidade de estimar, segundo o número de 
servidores lotados na AUDI, o quantitativo de avaliações, consultorias e projetos de melhoria da 
gestão da AUDI. Apesar disso, não há documento ou registros da avaliação de viabilidade dos 
serviços propostos/necessários em relação à quantidade e à especialização do quadro de pessoal 
existente. 

4. Usar “filtros” de priorização para conectar os projetos 
periódicos do plano de trabalho das atividades da auditoria, os 
compromissos e as atribuições com o máximo da capacidade da 
equipe da auditoria interna (tanto para o número quanto para a 
especialização de pessoal). 
 

SIM SIM 

Os servidores da AUDI concentram seus trabalhos principalmente em 3 tipos de atividade: 
avaliações e consultoria (representam 70% das horas disponíveis dos servidores); e projetos 
gerenciais (representam aproximadamente 10% das horas disponíveis dos servidores). Essa 
demanda de trabalho da AUDI, junto às demais atividades, tem previsão no PAINT quanto ao período 
de realização e à quantidade de horas a utilizar pelos servidores envolvidos na atividade. As 
avaliações e consultorias são definidas com base em metodologia baseada em riscos e conforme 
estratégia definida pela comissão do planejamento (previsão expressa no Manual de Auditoria). As 
equipes das gerências da AUDI foram alocadas conforme os temas/macroprocessos do universo de 
auditoria.   

Os projetos gerenciais de melhoria da AUDI são escolhidos considerando critérios de priorização 
previstos no Manual de Elaboração do PAINT.  

A AUDI ainda não acompanha de perto via indicadores a relação de ocupação/alocação da força de 
trabalho e de resultados alcançados. 

5. Considerar outras estratégias de recursos (por exemplo, 
recrutamento, compartilhamento, terceirização, etc.) quando 
necessário, quando a capacidade de auditoria interna não é 
suficiente na AUDI. 

SIM SIM 

Até a presente data, nunca houve a utilização de força de trabalho externa aos servidores da AUDI, 
mas há previsão dessa prática na minuta do Estatuto da Auditoria Interna. Além disso, o 
recrutamento e a seleção são atividades bastante utilizadas na AUDI para equilibrar a oferta e 
demanda por seus serviços. 
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Recomendações 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

3. Comparar os recursos requeridos com a quantidade/escopo do trabalho que 
poderia ser produzido pelo quadro de pessoal existente (com base no número e 
na especialização dos auditores internos disponíveis). 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

4. Usar “filtros” de priorização para conectar os projetos periódicos do plano de 
trabalho das atividades da auditoria, os compromissos e as atribuições com o 
máximo da capacidade da equipe da auditoria interna (tanto para o número 
quanto para a especialização de pessoal). 

1. Elaborar e monitorar indicadores para aferir a relação de ocupação/alocação da força de trabalho e resultados 
alcançados. 

5. Considerar outras estratégias de recursos (por exemplo, recrutamento, 
compartilhamento, terceirização, etc.) quando necessário, quando a capacidade 
de auditoria interna não é suficiente na AUDI. 

1. Prever no Estatuto da Atividade de Auditoria Interna a realização de avaliações e consultorias com o apoio de servidores 
e/ou prestadores externos à AUDI. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.4 (Profissionais Qualificados) 
 

Objetivo: Prover a atividade de AUDI com pessoal profissionalmente qualificado e reter os indivíduos que tenham demonstrado um nível mínimo de competência. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Criar um quadro de competências (progressão na carreira e 
responsabilidades dos cargos desde o nível de entrada até ao 
nível mais alto) para apoiar o crescimento e o desenvolvimento 
profissional, levando-se em consideração o ambiente da 
organização e conhecimento/habilidades específicos (técnicos e 
comportamentais) exigidos. 

SIM SIM 

Em 2023, a AUDI mapeou as competências necessárias ao exercício das atividades de auditoria 
interna, tanto em relação aos papéis desempenhados quanto em relação às competências 
associadas as atribuições dos setores da AUDI, e as competências existentes na AUDI. Além disso, 
elaborou a trilha de aprendizagem. 

3. Estabelecer critérios explícitos, objetivos (expectativas) para 
avaliar o desempenho da equipe em cada nível do quadro de 
competências. 

SIM NÃO 

Em 2023, a AUDI mapeou as competências necessárias ao exercício das atividades de auditoria 
interna, tanto em relação aos papéis desempenhados quanto em relação às competências 
associadas as atribuições dos setores da AUDI, e as competências existentes na AUDI. Nesse 
trabalho, definiu níveis de "desempenho" desejado para as competências e levantou, via 
autoavaliação revisada com os chefes imediatos, o nível em que os servidores estão em relação à 
competência avaliada. 

4. Comparar rotineiramente/periodicamente o desempenho de 
cada membro da equipe com as expectativas de sua posição 
atual e discutir com os membros da equipe. 

NÃO NÃO 

Não há na cultura da AUDI análise de feedback comparativa e rotineira/periódica de desempenho 
de cada membro da equipe com as expectativas de sua posição atual. No PROGED, os chefes 
imediatos avaliam algumas características requeridas dos servidores do STF, mas não levam em 
consideração o nível e as competências requeridas para as diferentes unidades do Tribunal. 

5. Criar um "plano de formação/treinamento e de 
desenvolvimento" para cada indivíduo para orientar a melhoria e 
o progresso através do quadro de competências. 

SIM NÃO 

Em 2023, a AUDI mapeou as competências necessárias ao exercício das atividades de auditoria 
interna, tanto em relação aos papéis desempenhados quanto em relação às competências 
associadas as atribuições dos setores da AUDI, e as competências existentes na AUDI. Nesse 
trabalho, definiu níveis de "desempenho" desejado para as competências e levantou, via 
autoavaliação revisada com os chefes imediatos, o nível em que os servidores estão em relação à 
competência avaliada. Além disso, elaborou a trilha de aprendizagem para permitir que cada 
indivíduo siga o seu caminho em termos de desenvolvimento de competências, seja para aprimorar 
suas competências no setor e no papel que desempenha atualmente, seja para desenvolver 
competências gerenciais em busca de atuar em cargos/funções mais elevadas na AUDI. 

6. Estabelecer programas para assegurar que os auditores 
obtenham certificações profissionais adequadas (incluindo CIA, 
CGAP, CCSA, CRMA, QIAL, CFE, CISA, CPA, CA, etc), bem 
como certificações específicas do setor, se relevantes. 
 

NÃO NÃO 

Não há normas internas no STF que preconizam a participação de servidores da AUDI em cursos 
de certificação profissional, bem como reembolsos dos custos das provas aos servidores aprovados 
nos processos de certificação. 

Não há políticas organizacionais de incentivo aos auditores para serem membros de associações 
profissionais, a exemplo de: pagamento de taxa de inscrição e de associação, programas de 
reembolso; disponibilização de períodos de estudos para os auditores; disponibilização de 
treinamentos; prioridade em promoções ou treinamentos para auditores membros de associações 
profissionais de interesse ou certificados; etc. 
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Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

7. Dar Incentivos (ou incrementos salariais) para um desempenho 
satisfatório e/ou excelente dentro de cada nível. 

NÃO  NÃO 

A carreira dos servidores do Judiciário, regida pela Lei 13.317/2016, prevê níveis de progressão, 
vinculados à avaliação de desempenho e ao tempo de serviço dos servidores. Apesar disso, não há 
política no STF, e muito menos na AUDI, formalizada em normativo. Sobre a designação para cargos 
de chefia, esta ocorre com os servidores que se destacam sobre o ponto de vista técnico e 
comportamental. 

8. Incentivar a participação em associações profissionais 
relevantes. 
 

SIM SIM 
O Auditor-Chefe incentiva a participação dos servidores da AUDI em associações profissionais 
relevantes como o IIA. 

9. Determinar a combinação de habilidades e de níveis de 
pessoal necessários e avaliar se eles podem ser desenvolvidos 
internamente ou se devem ser obtidos por meio de colaboração 
ou terceirização. 
 

SIM SIM 

Em 2023, a AUDI mapeou as competências necessárias ao exercício das atividades de auditoria 
interna, tanto em relação aos papéis desempenhados quanto às competências associadas as 
atribuições dos setores da AUDI, e as competências existentes na AUDI. Além disso, elaborou a 
trilha de aprendizagem. Nessa trilha estão previstas diversas maneiras para desenvolver as 
competências, inclusive indicando a capacitação ou treinamento com servidores da AUDI ou 
externamente. 
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Recomendações 

 

Atividade Essencial Ações Necessárias 

3. Estabelecer critérios explícitos, objetivos (expectativas) para avaliar o 
desempenho da equipe em cada nível do quadro de competências. 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

4. Comparar rotineiramente/periodicamente o desempenho de cada membro da 
equipe com as expectativas de sua posição atual e discutir com os membros da 
equipe. 

1.  Elaborar o Plano de Desenvolvimento Individual dos servidores da AUDI. 

5. Criar um "plano de formação/treinamento e de desenvolvimento" para cada 
indivíduo para orientar a melhoria e o progresso através do quadro de 
competências. 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

6. Estabelecer programas para assegurar que os auditores obtenham 
certificações profissionais adequadas (incluindo CIA, CGAP, CCSA, CRMA, 
QIAL, CFE, CISA, CPA, CA, etc.), bem como certificações específicas do setor, 
se relevantes. 

1. Elaborar minuta de norma que preconize a participação de servidores da AUDI em cursos de certificação profissional, 
bem como reembolsos dos custos das provas aos servidores aprovados nos processos de certificação. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Criar um quadro de competências (progressão na carreira e responsabilidades 
dos cargos desde o nível de entrada até o nível mais alto) para apoiar o 
crescimento e o desenvolvimento profissional, levando-se em consideração o 
ambiente da organização e conhecimento/habilidades específicos (técnicos e 
comportamentais) exigidos. 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

4. Comparar rotineiramente/periodicamente o desempenho de cada membro da 
equipe com as expectativas de sua posição atual e discutir com os membros da 
equipe. 

1. Desenvolver a cultura do feedback por desempenho de cada servidor, segundo as competências requeridas por cargo 
e unidade de lotação dos servidores da AUDI. 

5. Criar um "plano de formação/treinamento e de desenvolvimento" para cada 
indivíduo para orientar a melhoria e o progresso através do quadro de 
competências. 

1. Criar o controle sobre o desenvolvimento de competências dos servidores via mecanismos de aferição periódica das 
capacitações realizadas em confronto com a previsão realizada. 

7. Dar Incentivos (ou incrementos salariais) para um desempenho satisfatório 
e/ou excelente dentro de cada nível. 

1. Avaliar a suficiência e adequação dos mecanismos de incentivo ao desempenho satisfatório atualmente existentes e 
propor medidas adicionais, caso considerado necessário. 

8. Incentivar a participação em associações profissionais relevantes. 
1. Elaborar minuta de norma que preconize a participação de servidores da AUDI em cursos de certificação profissional, 
bem como reembolsos dos custos das provas aos servidores aprovados nos processos de certificação. 

9. Determinar a combinação de habilidades e de níveis de pessoal necessários e 
avaliar se eles podem ser desenvolvidos internamente ou se devem ser obtidos 
por meio de colaboração ou terceirização. 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.5 (Criação de Equipe e Competência) 
 

Objetivo: Desenvolver a capacidade dos membros da equipe para trabalhar eficazmente em um ambiente de equipe, começando com foco na equipe de projeto individual. 
Considerando que muitas auditorias no setor público cobrem âmbitos que requerem esforço conjunto de uma equipe de auditores para realizá-las, e porque as habilidades 
necessárias para realizar uma auditoria não são necessariamente as mesmas para trabalhar efetivamente em um ambiente de grupo, competências adicionais de equipe são 
requeridas. 

 

 
 
 

 

Atividade Essencial Existência 
Institucio
nalização 

Contextualização 

2. Introduzir mecanismos de comunicação e de coordenação para apoiar 
o desenvolvimento da equipe (por exemplo, reuniões periódicas de 
equipe, recursos de dados compartilhados, designação das atribuições 
do projeto e cronogramas). 

SIM SIM 

A AUDI elabora todos os anos o Plano Anual de Atividades (PAINT). A elaboração desse plano é 
realizada por meio de discussões, negociações internas (comissão do Planejamento), consulta à 
Alta Administração etc. Além disso, a realização de avaliações, consultorias e projetos gerenciais 
seguem procedimentos padronizados no que diz respeito à coordenação e à comunicação das 
equipes envolvidas. A AUDI possui duas coordenadorias que têm em seus coordenadores a 
atribuição, entre outras, de zelar pela qualidade das avaliações e consultorias, por meio da 
supervisão técnica e via preenchimento de checklist de supervisão. Além das duas coordenadorias, 
há no gabinete servidores agentes da qualidade. 
Com o advento da pandemia do COVID-19, os chefes da AUDI foram capacitados para utilizar 
adequadamente a ferramenta TEAMS no que diz respeito à coordenação e comunicação com suas 
equipes de trabalho. 

3. Desenvolver critérios para comportamentos e práticas de trabalho em 
equipe eficazes e incorporar os critérios no quadro de competências do 
pessoal. 

SIM SIM 

A grande maioria dos trabalhos da AUDI são realizados por equipe e seus líderes utilizam 
comportamentos e práticas de trabalho eficazes sobre o ponto de vista coletivo. Com o trabalho de 
mapeamento de competências realizado em 2023, os comportamentos e práticas de trabalho em 
equipe eficazes passaram a incorporar o quadro de competências necessárias da AUDI. 

4. Proporcionar oportunidades de desenvolvimento profissional sobre 
temas como trabalho em equipe e liderança de equipe, comunicação 
eficaz e construção de relacionamento. 

SIM SIM 
É política da SGP do STF a proposição de cursos sobre temas como trabalho em equipe e 
liderança de equipe, comunicação eficaz e construção de relacionamento. 

5. Identificar e atribuir papéis (funções) de liderança da equipe para 
indivíduos selecionados, com funções explícitas, responsabilidades e 
autoridade. 

SIM SIM 

Em 2023, a AUDI mapeou as competências necessárias ao exercício das atividades de auditoria 
interna, tanto em relação aos papéis desempenhados quanto em relação às competências 
associadas as atribuições dos setores da AUDI, e as competências existentes na AUDI. Além 
disso, elaborou a trilha de aprendizagem. 
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Atividade Essencial Existência 
Institucio
nalização 

Contextualização 

6. Implementar recompensas baseadas em equipe para realizações de 
sucesso, a fim de reforçar os comportamentos desejados da equipe. 

Sim Não 

O Auditor-Chefe, os Coordenadores e o Assessor do Gabinete têm a cultura de enaltecer os bons 
trabalhos realizados pelas equipes formadas na realização de avaliações, consultorias, projetos 
etc. Esse tipo de cultura naturalmente reforça os comportamentos desejados em equipes. Não há 
formalmente norma ou regulamentação interna que ratifique tais recompensas para as equipes. 
Houve em anos anteriores eleições sobre os melhores servidores de cada unidade do STF, mas 
não ocorreu o direcionamento dessas eleições para os trabalhos em equipe. Ocorria também 
reuniões periódicas (quadrimestrais) nas quais os servidores de cada setor da AUDI apresentavam 
os trabalhos desenvolvidos. 

7. Desenvolver os membros da equipe para assumir papéis de mudança 
de acordo com as mudanças na organização. 

SIM SIM 

Em função da própria natureza do trabalho realizado na atividade de auditoria interna, seus 
servidores são constantemente solicitados para assumirem cargos de chefia dentro e fora do STF. 
De 2018 a 2021, por exemplo, 5 servidores da AUDI foram convidados a assumir cargos de chefia 
no Tribunal. Além disso, há no STF o Programa de Desenvolvimento Gerencial - PDG, no qual são 
frequentemente oferecidos cursos de capacitação aos servidores que ocupam cargos gerenciais e 
seus respectivos substitutos. 
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Recomendações 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Introduzir mecanismos de comunicação e de coordenação para apoiar o 
desenvolvimento da equipe (por exemplo, reuniões periódicas de equipe, 
recursos de dados compartilhados, designação das atribuições do projeto e 
cronogramas). 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI.  

2. Capacitar de forma permanente os servidores da AUDI em relação ao desenvolvimento de competências no tema 
comunicação e coordenação de equipes de auditoria, especialmente com foco em coordenação e supervisão dos 
trabalhos. 

3. Promover rodadas periódicas de apresentações gerenciais, nas quais os setores da AUDI prestam contas sobre o que 
fizeram no período e o que pretendem concluir ou fazer no futuro. 

3. Desenvolver critérios para comportamentos e práticas de trabalho em equipe 
eficazes e incorporar os critérios no quadro de competências do pessoal. 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

5. Identificar e atribuir papéis (funções) de liderança da equipe para indivíduos 
selecionados, com funções explícitas, responsabilidades e autoridade. 

1. Publicizar os papéis (funções) e as responsabilidades dos cargos-chave/principais posições na atividade de auditoria 
interna. 

6. Implementar recompensas baseadas em equipe para realizações de sucesso, 
a fim de reforçar os comportamentos desejados da equipe. 

1. Recomendar ao STF que crie a cultura de elaborar portarias de elogio às equipes que alcançarem resultados 
impactantes ao STF, seguindo critérios pré-estabelecidos. 

2. Recomendar ao STF que desenvolva política estruturada e permanente de recompensa para realizações de sucesso, 
considerando os comportamentos desejados em equipes. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.6 (Planos de auditoria baseados em riscos) 
 

Objetivo: Avaliar os riscos sistematicamente e focar as prioridades do plano periódico de auditoria e de serviços da AUDI nas exposições de risco de toda a organização. 

Atividade Essencial Existência 
Institucio
nalização 

Contextualização 

2. Consultar a Alta Administração e o conselho para entender sua 
percepção dos riscos do ambiente e da organização. 

SIM SIM 

Quando da elaboração do Plano Anual de Atividades, a Alta Administração é consultada em 
relação ao seu interesse em trabalhos da AUDI nos objetos auditáveis. Não há conselho de 
auditoria instituído no STF. Em meados de 2014 a 2018, a AUDI realizou um levantamento 
baseado no documento do GAO sobre os controles internos para avaliar todos os 5 componentes 
do COSO (ambiente de controle; avaliação de riscos; atividades de controle; informação e 
comunicação; e atividades de monitoramento). 

3. Considerar a estrutura de gerenciamento de risco da organização, se 
estabelecida. 

SIM SIM 

A AUDI no momento de elaboração do Plano Anual de Atividades, antes de definir qual o método 
baseado em riscos utilizará para elaborar o ranking dos objetos auditáveis com maior risco 
atribuído, verifica se a gestão de riscos na organização tem maturidade suficiente (valor superior 
a 80), via questionário de avaliação da maturidade em gestão de riscos do STF, para ser utilizada 
como informação determinante no processo de escolha das avaliações e consultorias que serão 
previstas no PAINT. Existe no STF um escritório de gestão de riscos, mas a sua maturidade ainda 
é inicial. 

4. Entender as metas e os objetivos estratégicos da organização para 
alinhar adequadamente o plano de auditoria e de serviços a eles. 
 

SIM SIM 

Quando da elaboração do Plano Anual de Atividades, a AUDI antes de definir quais avaliações e 
consultorias e projetos realizar, estabelece sua estratégia de atuação. Com esse intuito, a 
comissão do PAINT da AUDI deve responder a três questões: 1. Quais os principais riscos a 
serem enfrentados pelo STF?; 2. Em quais objetos auditáveis a AUDI pode agregar maior valor?; 
e 3. Quais os projetos estruturantes precisam ser realizados ou concluídos? 
Para responder a primeira questão, a comissão realiza avaliação de correlação entre a “análise 
de ambiente estabelecida no Planejamento Estratégico do STF”, o nível de maturidade de riscos 
e controles atribuídos pela Administração e a avaliação de risco dos objetos auditáveis. 
Para responder à segunda questão, a comissão realiza avaliação de correlação entre os objetivos, 
as metas estratégicas do STF e seus respectivos processos e projetos de suporte (não 
esquecendo de considerar também as diretrizes do Plano Diretor do  STF) com a análise de 
ambiente realizada pela AUDI, o resultado da avaliação de risco por objeto auditável, as 
avaliações recomendadas pelo TCU para fins de prestação de contas anual, os objetos auditáveis 
definidos pela Alta Administração como mais relevantes, os escopos de avaliações sugeridos 
pelos gestores do STF e, por fim, a avaliação das respostas atribuídas pelos gestores do STF no 
Perfil de Governança do TCU mais atualizado. 
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Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

5. Conduzir uma avaliação 
periódica de riscos: 

5.1 Atualizando o universo da 
auditoria. 

SIM SIM 

Todos os anos a AUDI atualiza o Universo de Auditoria para poder definir os trabalhos que serão 
propostos no PAINT com base em avaliação de riscos por macroprocesso. Até a presente data, já 
foram mapeados os riscos dos macroprocessos: contratações; pessoal; orçamento, finanças e 
registros contábeis; riscos e controles internos. A cada ano estão sendo mapeados mais 2 
macroprocessos. 

5.2 Identificando os objetos de 
auditoria em que a exposição ao 
risco é mais elevada. 

SIM NÃO 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades, no período entre 2016 e 2020, utilizou-
se do método baseado em riscos que considera fatores de riscos para estabelecer o ranking dos 
objetos auditáveis com maior nível de risco. Em 2021, definiu os objetos com a exposição ao risco 
mais elevados aproveitando a avaliação de risco realizada nas auditorias financeiras exigidas pelo 
TCU para a elaboração do Relatório de Auditoria nas Contas com o advento da IN 84/2020. A partir 
de 2024, a AUDI passou a mapear os riscos dos macroprocessos. Até a presente data esses são 
os macroprocessos mapeados: contratações; pessoal; orçamento, finanças e registros contábeis; 
riscos e controles internos. A cada ano estão sendo mapeados mais 2 macroprocessos. 

5.3 Determinando a 
probabilidade de que o risco 
identificado possa tornar-se 
uma deficiência significativa 
ou penetrante, impactando no 
atingimento dos objetivos da 
entidade. 

SIM NÃO 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades, no período entre 2016 e 2020, utilizou-
se do método baseado em riscos que considera fatores de riscos para estabelecer o ranking dos 
objetos auditáveis com maior nível de risco. Em 2021, definiu os objetos com a exposição ao risco 
mais elevado aproveitando a avaliação de risco realizada nas auditorias financeiras exigidas pelo 
TCU com o advento da IN 84/2020. Há previsão no Manual de Elaboração do PAINT do uso de 3 
possíveis métodos baseados em riscos para a elaboração de ranking dos objetos auditáveis por 
nível de riscos. Apesar disso, o mapeamento dos riscos dos objetos auditáveis não vem sendo 
realizado. 

5.4 Identificando as respostas 
aos riscos postas em prática ou 
as ações tomadas pela 
administração para lidar com 
tais riscos. 

NÃO NÃO 

Apesar de avaliar riscos dos objetos auditáveis a cada avaliação ou consultoria realizada e de 
acompanhar a implementação de ações dos gestores para atendimento das recomendações e 
mitigação de riscos, a AUDI realiza quando da elaboração do PAINT a avaliação periódica dos riscos 
inerentes, mas não realiza dos riscos residuais como critério para definir o nível de risco dos objetos 
auditáveis. 

5.5 Identificando a necessidade 
de respostas adicionais ou 
diferentes aos riscos. 

NÃO NÃO 

A AUDI não vem realizando o mapeamento dos riscos dos objetos auditáveis de maneira "macro". 
Logo, apesar de avaliar riscos dos objetos auditáveis a cada avaliação ou consultoria realizada e de 
acompanhar a implementação de ações dos gestores para atendimento das recomendações e 
mitigação de riscos, a AUDI não realiza quando da elaboração do PAINT avaliação periódica dos 
riscos residuais como critério para definir o nível de risco dos objetos auditáveis. 

5.6 Considerando indicadores 
de fraude. 
 

NÃO NÃO 
A AUDI não utiliza indicadores de fraude como mais um critério direcionador para avaliar 
periodicamente o nível de riscos no Plano Anual de Atividades. 
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Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

6. Incluir como trabalhos a serem realizados, no plano periódico, 
os objetos de auditoria em que a exposição ao risco para a 
organização seja alta e/ou em que as respostas aos riscos da 
gestão não sejam consideradas adequadas. 

SIM SIM 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades, no período entre 2016 e 2020, utilizou-
se do método baseado em riscos que considera fatores de riscos para estabelecer o ranking dos 
objetos auditáveis com maior nível de risco. Em 2021, definiu os objetos com a exposição ao risco 
mais elevados aproveitando a avaliação de risco realizada nas auditorias financeiras exigidas pelo 
TCU com o advento da IN 84/2020. A partir de 2024, a AUDI passou a mapear os riscos dos 
macroprocessos. Até a presente data esses são os macroprocessos mapeados: contratações; 
pessoal; orçamento, finanças e registros contábeis; riscos e controles internos. A cada ano estão 
sendo mapeados mais 2 macroprocessos. 

7. Obter da Alta Administração e/ou do Conselho a aprovação do 
plano. 
 

SIM SIM 
A aprovação do Plano Anual de Atividades é de competência do Ministro-Presidente do STF. Não 
há Conselho de Auditoria no STF. 

8. Revisar e ajustar o plano da AUDI, como e quando necessário, 
em resposta a mudanças nos negócios, nos riscos, nas 
operações, nos programas, nos sistemas e nos controles da 
organização. 

SIM SIM 
Sempre que necessário, a AUDI revisa e ajusta seu Plano Anual de Atividades, em resposta a 
mudanças nos negócios, nos riscos, nas operações, nos programas, nos sistemas e nos controles 
da organização. 
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Recomendações 

 

 
 

 

 
 
 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

5. Conduzir uma avaliação periódica de riscos: 
5.2. Identificando os objetos de auditoria em que a exposição ao risco é mais 
elevada. 

1. Mapear os riscos dos objetos auditáveis. 

5. Conduzir uma avaliação periódica de riscos: 
5.3. Determinando a probabilidade de que o risco identificado possa tornar-se 
uma deficiência significativa ou penetrante, impactando no atingimento dos 
objetivos da entidade. 

1. Mapear os riscos dos objetos auditáveis. 

5. Conduzir uma avaliação periódica de riscos: 
5.5. Identificando a necessidade de respostas adicionais ou diferentes aos riscos. 

1. Mapear os riscos dos objetos auditáveis. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

5. Conduzir uma avaliação periódica de riscos: 
5.1. Atualizando o universo da auditoria. 

1. Mapear os riscos dos objetos auditáveis. 

5. Conduzir uma avaliação periódica de riscos: 
5.4. Identificando as respostas aos riscos postas em prática ou as ações tomadas 
pela administração para lidar com tais riscos. 

1. Mapear os riscos dos objetos auditáveis, utilizando inclusive os riscos residuais como critério para estabelecimento do 
nível de risco 

5. Conduzir uma avaliação periódica de riscos: 
5.6. Considerando indicadores de fraude. 

1. Considerar indicadores de fraude mais um critério direcionador para avaliar periodicamente o nível de riscos no Plano 
Anual de Atividades. 

7. Obter da alta administração e/ou do Conselho a aprovação do plano. 1. Aprovação do plano de auditoria por um conselho superior. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.7 (Estrutura de gestão da qualidade) 
 

Objetivo: Estabelecer e manter processos para, continuamente, monitorar, avaliar e melhorar a eficácia da AUDI. Os processos incluem monitoramento interno contínuo do 
desempenho da AUDI, bem como avaliações de qualidade periódicas, internas e externas. 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Desenvolver políticas, práticas e procedimentos, incluindo 
aqueles alavancados pela tecnologia, que contribuam para a 
melhoria contínua da AUDI. 

SIM SIM 

O Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade da Auditoria Interna, o PRÓ-MELHOR, é um 
programa alinhado com as IPPFs, concebido para ser um ciclo contínuo de avaliações de qualidade 
(mensurações) e melhorias implementadas na AUDI do STF. Esse programa é um instrumento a ser 
utilizado e operacionalizado pela AUDI para identificar o estado atual da qualidade do exercício da 
função auditoria interna, sinalizar correções na direção com vistas a atingir um nível mais adequado 
de maturidade e possibilitar o estabelecimento dos passos a serem seguidos para o alcance da 
excelência. O Programa ainda não foi institucionalizado. 

3. Desenvolver e documentar os papéis e as responsabilidades 
para a realização, a revisão e a aprovação dos produtos de 
trabalho de auditoria interna em cada fase do processo de 
trabalho da auditoria. 

SIM NÃO 

Não há ainda na AUDI homogeneidade em relação à padronização de papéis de trabalho, mas todas 
as gerências geram esses insumos durante a realização de avaliações e consultorias. Além disso, 
consta no Manual de Auditoria os responsáveis pelo desenvolvimento, revisão e aprovação dos 
produtos de trabalho de avaliações e consultorias em cada fase do processo. No Programa de 
Gestão e Melhoria da Qualidade da Auditoria Interna também há a previsão de responsabilidade 
para os atores envolvidos em avaliações e consultorias. 

4. Implementar e manter um programa de garantia e de melhoria 
de qualidade, que inclua monitoramento interno contínuo, bem 
como avaliações periódicas da qualidade, internas e externas. 

SIM SIM 
A AUDI elaborou em 2023 o Manual de Qualidade que trata sobre o Programa de Gestão e Melhoria 
da Qualidade da Auditoria Interna. Nesse programa estão previstos monitoramento interno contínuo, 
bem como avaliações periódicas de qualidade, internas e externas. 

5. Desenvolver sistemas e procedimentos para monitorar e relatar 
o programa de garantia e de melhoria de qualidade.  

SIM SIM 

Os resultados do Programa de Qualidade são apresentados anualmente nos RAINTs. 

A autoavaliação da qualidade da função de auditoria interna, baseada em formulário do Modelo IA-
CM, é realizada a cada 2 anos. As avaliações de qualidade do Programa de Qualidade são 
realizadas ao término de cada auditoria. 
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Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

6. Desenvolver sistemas e 
procedimentos para 
monitorar e relatar o 
desempenho e a eficácia da 
atividade de auditoria interna, 
incluindo: 

6.1 Conformidade com a 
Definição de Auditoria Interna, 
com o Código de Ética e com as 
Normas Internacionais para a 
Prática Profissional de Auditoria 
Interna (Normas). 

SIM NÃO 
Não há ainda na AUDI homogeneidade de atuação das equipes de auditoria no que diz respeito ao 
entendimento e à conformidade com Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria 
Interna. 

6.2 Adequação ao Regimento 
Interno da auditoria, aos 
objetivos, às políticas e aos 
procedimentos. 

SIM NÃO 

A minuta do Estatuto da Auditoria Interna prevê o propósito e a finalidade da AUDI, bem como declara 
políticas como a de gestão da qualidade e informa os serviços prestados pela AUDI (avaliação e 
consultoria). As equipes de auditoria procuram seguir os princípios fundamentais para a prática da 
atividade de auditoria interna, mas não há homogeneidade de atuação dessas equipes. 

6.3 Adequação da relação de 
reporte da atividade de auditoria 
interna. 
 

NÃO NÃO 

Não ocorre o duplo reporte da AUDI no STF - administrativo ao Presidente do Tribunal e funcional a 
uma unidade ou colegiado superior de governança, não subordinado ao Presidente – com vistas a 
conferir maior grau de independência à atividade de auditoria interna, nos moldes preconizados nas 
normas e padrões internacionais, de forma a evitar que a instância que aprova o Plano de Auditoria 
e que nomeia o chefe da Auditoria seja a mesma que terá sua gestão avaliada. Além desse problema 
no desenho do controle da atividade de auditoria interna, ainda não foi realizado reporte ao Ministro-
Presidente sobre a evolução de qualidade da AUDI, considerando que o Programa de Gestão e 
Melhoria da Qualidade da AUDI está em fase de implementação. 

6.4 Contribuição para a 
governança, para o 
gerenciamento de riscos e para 
os processos de controle da 
organização. 
 

SIM SIM 

A AUDI tem como propósito fortalecer a capacidade do STF de criar, proteger e sustentar valor 
público. Para isso presta serviços de avaliação e consultoria com o intuito de melhorar no STF a(os): 
realização bem-sucedida dos seus objetivos; processos de governança, gestão de riscos e controle; 
tomada de decisão e supervisão; reputação e credibilidade junto das suas partes interessadas; e 
capacidade para servir o interesse público. 

6.5 Conformidade com as leis 
aplicáveis, com os 
regulamentos e com as normas 
governamentais ou industriais. 

SIM SIM 
A AUDI atua em conformidade com as leis aplicáveis, com os regulamentos e com as normas 
governamentais. 

6.6 Eficácia das atividades de 
melhoria contínua e adoção de 
práticas de liderança. 

SIM SIM 
A AUDI elaborou em 2023 o Manual de Qualidade que trata sobre o Programa de Gestão e Melhoria 
da Qualidade da Auditoria Interna. 

6.7 Se a AUDI agrega valor e 
melhora as operações da 
organização. 

SIM SIM 

A AUDI tem como propósito fortalecer a capacidade do STF de criar, proteger e sustentar valor 
público. Para isso presta serviços de avaliação e consultoria com o intuito de melhorar no STF a(os): 
realização bem-sucedida dos seus objetivos; processos de governança, gestão de riscos e controle; 
tomada de decisão e supervisão; reputação e credibilidade junto das suas partes interessadas; e 
capacidade para servir o interesse público. 
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7. Desenvolver sistemas e processos para acompanhar a 
implementação das recomendações feitas para melhorar a 
eficácia e o desempenho da atividade de auditoria interna e sua 
conformidade com as Normas. 

SIM SIM 

A AUDI elaborou em 2023 o Manual de Qualidade que trata sobre o Programa de Gestão e Melhoria 
da Qualidade da Auditoria Interna. Os resultados do Programa de Qualidade são apresentados 
anualmente nos RAINTs. 

Além disso, a AUID realiza autoavaliação da qualidade da função de auditoria interna, baseada em 
formulário do Modelo IA-CM,  a cada 2 anos. 
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Recomendações 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

6. Desenvolver sistemas e procedimentos para monitorar e relatar o desempenho 
e a eficácia da atividade de auditoria interna, incluindo: 
6.1 Conformidade com a Definição de Auditoria Interna, com o Código de Ética e 
com as Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna 
(Normas). 

1. Capacitar os servidores da AUDI para atuarem em conformidade com Normas Internacionais para a Prática Profissional 
de Auditoria Interna. 

2. Preenchimento obrigatório do Checklist de Supervisão durante todo o trabalho de avaliação ou consultoria. 

6. Desenvolver sistemas e procedimentos para monitorar e relatar o desempenho 
e a eficácia da atividade de auditoria interna, incluindo: 
6.2 Adequação ao Regimento Interno da auditoria, aos objetivos, às políticas e 
aos procedimentos. 

1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

6. Desenvolver sistemas e procedimentos para monitorar e relatar o desempenho 
e a eficácia da atividade de auditoria interna, incluindo: 
6.3 Adequação da relação de reporte da atividade de auditoria interna. 

1. Institui o duplo reporte, funcional à uma instância ou conselho superior, e administrativo à autoridade máxima. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

3. Desenvolver e documentar os papéis e as responsabilidades para a realização, 
a revisão e a aprovação dos produtos de trabalho de auditoria interna em cada 
fase do processo de trabalho da auditoria. 

1. Padronizar procedimentos e critérios relativos à documentação mínima obrigatória a ser gerada na realização dos 
trabalhos de avaliações e consultorias, bem como a aprovação de documentos pelos supervisores (coordenadores). 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.8 (Relatório de gestão de Auditoria Interna) 

Objetivo: Receber e usar informações para administrar as operações cotidianas da AUDI, apoiar a tomada de decisões e demonstrar accountability. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Identificar necessidades de reportes gerenciais para a auditoria 
interna.  

SIM SIM 

A AUDI se reporta ao Ministro-Presidente. Habitualmente, acontecem, no mínimo, 2 reportes ao ano. 
O Auditor-Chefe reporta-se ao Ministro-Presidente para dar ciência do Plano Anual de Atividades, 
do Relatório de Auditoria nas Contas e do Certificado de Auditoria nas Contas. Além disso, a AUDI 
elabora todos os anos um Relatório de Atividades no qual presta contas sobre resultados alcançados 
no ano. A base do conteúdo desse relatório é a IN 9/2018-CGU (itens mínimos previstos na norma: 
estágio de implementação de avaliações, consultorias e projetos previstos no PAINT; avaliações e 
consultorias realizadas sem previsão no PAINT; estágio das recomendações; fatos relevantes que 
impactaram positiva ou negativamente o exercício da atividade de auditoria interna; ações de 
capacitações realizadas pelos servidores da AUDI; análise de maturidade dos processos e 
governança, de gerenciamento de risco e de controles internos do STF; benefícios decorrentes da 
atuação da unidade de auditoria interna; e resultados do Programa de Gestão e Melhoria da 
Qualidade da AUDI). 

3. Desenvolver mecanismos relevantes de coleta de dados. SIM SIM 
A AUDI utiliza-se de mecanismos como o registro de informações no Sistema de Acompanhamento 
e no JIRA (sistema de apoio às operações de avaliações e consultorias, o levantamento periódico 
para a elaboração do Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna - RAINT etc). 

4. Desenvolver relatórios para atender às necessidades de 
usuários e dos interessados. 

SIM SIM 

A AUDI em todos os trabalhos nos quais realiza avaliações e consultorias elabora um Relatório ou 
Orientação Técnica para os gestores dos objetos do trabalho, bem como elabora a peça Resumo 
desses trabalhos e muitas vezes gera infográficos também. Além desse tipo de relatório, a AUDI 
elabora, conforme a demanda, Relatório que trata sobre os resultados alcançados na gestão de 
cada Ministro-Presidente, emite Relatório de Recomendações Pendentes cuja não implementação 
está associada a grau de risco elevado para a organização etc. 

5. Fornecer à gestão da auditoria interna informações relevantes 
e relatórios em tempo oportuno e periódicos. 

SIM SIM 

Na própria elaboração dos Relatórios Parciais de Atividades da AUDI, são levantados os estágios 
de avaliações, consultorias e projetos previstos no PAINT. Dessa maneira, o Auditor-Chefe, os 
Coordenadores e a equipe do Gabinete conseguem acompanhar a evolução dos trabalhos durante 
o ano e, com isso, obter informações oportunas e tempestivas para tomar decisões sobre o rumo 
dos trabalhos da AUDI. 

6. Fornece às partes interessadas informações relevantes e 
relatórios em tempo oportuno e periódicos. 
 

SIM SIM 

A AUDI em todos os trabalhos nos quais realiza avaliações e consultorias elabora um Relatório ou 
Orientação Técnica para os gestores dos objetos do trabalho, bem como elabora a peça Resumo 
desses trabalhos e muitas vezes gera infográficos também. Além desse tipo de relatório, a AUDI 
elabora, conforme a demanda, Relatório que trata sobre os resultados alcançados na gestão de 
cada Ministro-Presidente, emite Relatório de Recomendações Pendentes cuja não implementação 
está associada a grau de risco elevado para a organização etc. 
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7. Monitorar o uso das informações e dos relatórios gerenciais 
quanto a sua relevância continuada e revisá-los, se necessário. 

SIM SIM 
O gabinete da AUDI é o setor responsável pelo acompanhamento do estágio de avaliações, 
consultorias e projetos, bem como pela elaboração de relatórios gerenciais, como o RAINT, por 
exemplo. 
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Recomendações 

 

 

 
 
 

 
 

  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Identificar necessidades de reportes gerenciais para a auditoria interna. 

1. Desenvolver estratégia de comunicação do desempenho da AUDI, de forma a considerar os diferentes stakeholders.  

2. Reportar anualmente ao Ministro-Presidente, e ao Conselho de Auditoria, quanto existir, os resultados alcançados no 
exercício da atividade de auditoria, baseando-se nas informações do RAINT. 

3. Desenvolver mecanismos relevantes de coleta de dados. 

1. Retomar a realização do evento "Apresentação dos resultados na AUDI" no qual cada setor da AUDI divulga seus os 
principais resultados no período (esse período normalmente se alinha aos períodos previstos para a entrega dos 
Relatórios Parciais de Atividades do STF). 

2. Elaborar documento que trate sobre todos os reportes da AUDI, informando os procedimentos e o padrão dos artefatos 
de comunicação. 

4. Desenvolver relatórios para atender às necessidades de usuários e dos 
interessados. 

1. Criar rotina para reportar anualmente, tanto para o Ministro-Presidente quanto para Conselho de Auditoria, quando 
houver, os resultados do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade, incluindo monitoramento interno contínuo do 
desempenho da atividade da AUDI, bem como avaliações de qualidade periódicas, internas e externas. 

5. Fornecer à gestão da auditoria interna informações relevantes e relatórios em 
tempo oportuno e periódicos. 

1. Elaborar painéis de Acompanhamento de avaliações, consultorias e projetos da AUDI. 

6. Fornece às partes interessadas informações relevantes e relatórios em tempo 
oportuno e periódicos. 

1. Realizar pesquisa para levantar com as partes interessadas quais são as informações e relatórios relevantes sobre o 
ponto de vista delas. 

2. Desenvolver estratégia de comunicação do desempenho da AUDI, de forma a considerar os diferentes stakeholders. 

7. Monitorar o uso das informações e dos relatórios gerenciais quanto a sua 
relevância continuada e revisá-los, se necessário. 

1. Elaborar painéis de Acompanhamento de avaliações, consultorias e projetos da AUDI. 

2. Elaborar painéis de indicadores com o intuito de abastecer os setores da AUDI com informações gerenciais relevantes. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.9 (Informações de custos) 
 

Objetivo: Fornecer informações suficientes do sistema de rastreamento financeiro de forma que a AUDI entenda suficientemente as informações de custo para usar e administrar 
os seus serviços o mais econômica e eficientemente possível. Essa prática vai ligeiramente além das variações orçamentárias e integra o relacionamento entre insumos e 

produtos. 
 
 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Desenvolver informações exatas dos custos da AUDI. NÃO NÃO 
A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades realiza uma estimativa de custos por 
atividades propostas, mas essa estimativa baseia-se apenas na remuneração anual dos seus 
servidores. Logo, os demais custos envolvidos não são considerados. 

3. Empregar um sistema de gestão para capturar custos por todo 
o processo de entrega de serviço. 

NÃO NÃO 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades realiza uma estimativa de custos por 
atividades propostas, mas essa estimativa baseia-se apenas na remuneração anual dos seus 
servidores. Não há sistemática para acompanhamento e vinculação direta dos custos quando da 
realização de avaliações, consultorias e projetos gerenciais. 

4. Alinhar sistemas de gestão de custos com os sistemas 
financeiros e operacionais da organização e com suas práticas 
de informação financeira. 

NÃO NÃO Não há sistema estruturado de custos no STF. 

5. Controlar custos reais a partir dos custos esperados ou dos 
custos-padrão em várias etapas de entrega. 

NÃO NÃO 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades realiza uma estimativa de custos por 
atividades propostas, mas essa estimativa baseia-se apenas na remuneração anual dos seus 
servidores. Não há sistemática para acompanhamento e vinculação direta dos custos quando da 
realização de avaliações, consultorias e projetos gerenciais. 

6. Controlar o sistema de gestão de custo regularmente, 
assegurando que a estrutura de custo permaneça relevante e 
essas informações de custo sejam produzidas/obtidas da 
maneira mais eficiente e econômica. 

NÃO NÃO 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades realiza uma estimativa de custos por 
atividades propostas, mas essa estimativa baseia-se apenas na remuneração anual dos seus 
servidores. Não há sistemática para acompanhamento e vinculação direta dos custos quando da 
realização de avaliações, consultorias e projetos gerenciais. 

7. Desenvolver um relatório sobre a utilização de seus recursos, 
de seus custos excedentes e de redução de custos, se houver. 

NÃO NÃO 

A AUDI quando da elaboração do Plano Anual de Atividades realiza uma estimativa de custos por 
atividades propostas, mas essa estimativa baseia-se apenas na remuneração anual dos seus 
servidores. Não há sistemática para acompanhamento e vinculação direta dos custos quando da 
realização de avaliações, consultorias e projetos gerenciais. Logo, a AUDI não tem como gerar um 
relatório sobre a utilização de seus recursos, de seus custos excedentes e de redução de custos. 

8. Utilizar informações de custo em tomada de decisão e no 
gerenciamento das operações da AUDI. 

SIM NÃO 
O Auditor-Chefe, em conjunto com os servidores do gabinete e os coordenadores, utiliza como um 
dos critérios para tomar decisões e gerenciar as operações na AUDI as informações sobre o custo 
das atividades. 
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Recomendações 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Desenvolver informações exatas dos custos da AUDI. 
1. Desenvolver e implementar processo de gestão de custos da AUDI, de forma a fornecer informações relevantes e 
tempestivas que possam subsidiar a tomada de decisão e o alcance/manutenção de eficiência e eficácia na entrega dos 
serviços. 

3. Empregar um sistema de gestão para capturar custos por todo o processo de 
entrega de serviço. 

1. Desenvolver e implementar processo de gestão de custos da AUDI, de forma a fornecer informações relevantes e 
tempestivas que possam subsidiar a tomada de decisão e o alcance/manutenção de eficiência e eficácia na entrega dos 
serviços. 

2. Capacitar os servidores da AUDI na temática de gestão de custos. 

4. Alinhar sistemas de gestão de custos com os sistemas financeiros e 
operacionais da organização e com suas práticas de informação financeira. 

1. Desenvolver e implementar processo de gestão de custos da AUDI, de forma a fornecer informações relevantes e 
tempestivas que possam subsidiar a tomada de decisão e o alcance/manutenção de eficiência e eficácia na entrega dos 
serviços. 

5. Controlar custos reais a partir dos custos esperados ou dos custos-padrão em 
várias etapas de entrega. 

1. Aferir o custo real nas várias etapas das atividades realizadas na AUDI (avaliação, consultoria, projetos gerenciais e 
demais atividades) para comparar com os custos estimados no PAINT e permitir a tomada de decisão com base em 
custos. 

2. Elaborar e disponibilizar Painéis de Monitoramento dos Custos das atividades em realização. 

6. Controlar o sistema de gestão de custo regularmente, assegurando que a 
estrutura de custo permaneça relevante e essas informações de custo sejam 
produzidas/obtidas da maneira mais eficiente e econômica. 

1. Estabelecer rotina de procedimentos de avaliação e melhoria contínua das informações de custo. 

7. Desenvolver um relatório sobre a utilização de seus recursos, de seus custos 
excedentes e de redução de custos, se houver. 

1. Elaborar relatórios que permitam avaliar a utilização de recursos, excedentes e possibilidades de melhorias alocativas. 

8. Utilizar informações de custo em tomada de decisão e no gerenciamento das 
operações da AUDI. 

1. Desenvolver e implementar processo de gestão de custos da AUDI, de forma a fornecer informações relevantes e 
tempestivas que possam subsidiar a tomada de decisão e o alcance/manutenção de eficiência e eficácia na entrega dos 
serviços. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.10 (Medidas de desempenho) 
 

Objetivo:  Além dos dados de custo, desenvolver indicadores e medidas significativas que permitam medir e reportar o desempenho da AUDI, e frequentemente controlar o seu 
progresso de acordo com as metas, visando que os resultados sejam alcançados o mais econômica e eficientemente possível.  

 

 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Identificar o negócio da AUDI e os objetivos da organização. SIM SIM 

A AUDI por meio da Resolução nº 542/2015 e da minuta do Estatuto da Função Auditoria Interna 
tem o seu negócio declarado. 
Os objetivos organizacionais do STF são identificados pelo menos anualmente quando da 
elaboração do PAINT, pois as avaliações, consultorias e projetos de melhoria da AUDI a serem 
propostos no PAINT, precisam estar alinhados com o Planejamento Estratégico do STF. 

3. Determinar quais operações internas de auditoria devem ser 
medidas. 

SIM SIM 

A AUDI por meio do PAINT prevê quais avaliações, consultorias e projetos gerenciais serão 
realizados. O monitoramento da evolução desses trabalhos pode ser verificado nas parciais dos 
RAINTs e no acompanhamento esporádico ocorrido no dia a dia. A medição de qualidade das 
auditorias é realizada ao término de cada uma dessas avaliações. 

4. Documentar o sistema de 
gerenciamento de 
desempenho, identificando: 
 

4.1 Dados de desempenho a 
serem coletados. 

SIM SIM 

O desempenho da AUDI é documentado no Relatório Anual de Atividades. Nesse documento são 
registrados, no mínimo, o estágio de avaliações, consultorias e projetos gerenciais propostos para o 
exercício no PAINT, bem como o estágio das atividades realizadas e não propostas no PAINT, a 
situação de atendimento às recomendações expedidas pela AUDI e os benefícios financeiros e não 
financeiros validados no exercício. 

4.2 A frequência de coleta de 
dados. 

SIM SIM 
A AUDI consolida as informações gerenciais no Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - 
RAINT. As parciais do RAINT são elaboradas aproximadamente a cada 4 meses, seguindo o 
cronograma de elaboração do Relatório de Atividades do STF. 

4.3 Quem é responsável pela 
coleta de dados.  

SIM SIM 

As gerências da AUDI são responsáveis pela coleta dos dados referentes à avaliações e 
consultorias. O gabinete da AUDI é o setor responsável pela coleta de dados referentes aos projetos 
gerenciais de melhorias da atividade de auditoria interna. Todas essas informações são 
consolidadas pela equipe do gabinete no Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna - RAINT. 

4.4 Controle de qualidade dos 
dados. 

SIM SIM 

Como responsável pela consolidação da elaboração do Relatório Anual de Atividades da Auditoria 
Interna - RAINT (Final e Parciais), o Gabinete atua como agente de controle de qualidade das 
informações coletadas na AUDI. O RAINT final ainda passa pela revisão e aprovação do Auditor-
Chefe. 

4.5 Quem gera relatórios de 
dados de desempenho. 
 

SIM SIM 

O gabinete da AUDI é o setor responsável pelo acompanhamento do estágio de avaliações, 
consultorias e projetos, bem como pela elaboração de relatórios gerenciais, como o RAINT, por 
exemplo. As parciais do RAINT são elaboradas aproximadamente a cada 4 meses, seguindo o 
cronograma de elaboração do Relatório de Atividades do STF. 

4.6 Quem recebe os relatórios. 
 

SIM SIM 

A AUDI elabora Relatório de Atividades da Auditoria Interna - RAINT e entrega à Alta Administração 
um modelo reduzido desse relatório com as informações que serão geradas em relação ao conteúdo 
da AUDI no Relatório de Atividades do STF. Além disso, a AUDI publica anualmente o seu RAINT 
na internet e intranet do Tribunal. 
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Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

5. Desenvolver medidas de desempenho (relações de 
insumo/produto, produtividade). 

SIM NÃO 

A AUDI por meio do PAINT preve quais avaliações, consultorias e projetos gerenciais serão 
realizados. O monitoramento da evolução desses trabalhos pode ser verificado nas parciais dos 
RAINTs e no acompanhamento esporádico ocorrido no dia-a-dia. A medição de qualidade das 
auditorias é realizada ao término de cada uma dessas avaliações. Apesar disso, a cultura de 
acompanhamento via indicadores de desempenho na AUDI ainda é muito incipiente. 

6. Estabelecer metas de desempenho. 
 

SIM NÃO 

O Planejamento Estratégico da AUDI está em fase de reformulação para que possa ter alinhamento 
com o novo Planejamento Estratégico do STF. Nesse plano estratégico da AUDI serão previstas 
metas de desempenho para a atividade de auditoria interna. A AUDI trabalha como "meta" a 
realização das atividades previstas no PAINT, mas não tem procedimento de gestão de metas de 
desempenho estruturado. 

7. Usar as informações de desempenho para controlar as 
operações da AUDI e os resultados de acordo com os objetivos 
aceitos anteriormente com as ações apropriadas. SIM NÃO 

Um dos critérios utilizados no PAINT na definição do quantitativo de avaliações, consultorias e 
projetos gerenciais da AUDI, é o histórico de desempenho dos últimos 3 anos.  
O Auditor-Chefe e os Coordenadores durante o ano realizam intervenções para correção de rumo 
dos trabalhos e alcance dos objetivos propostos inicialmente, mas nem sempre são adotadas 
medidas apropriadas para a conclusão de atividades no prazo previsto no PAINT. 

8. Informar o desempenho da AUDI aos interessados relevantes 
e/ou à Alta Administração, se necessário (por exemplo, relatório 
trimestral/relatório anual da atividade de auditoria interna). SIM SIM 

A AUDI elabora Relatório de Atividades da Auditoria Interna - RAINT e entrega à Alta Administração 
um modelo reduzido desse relatório com as informações que serão geradas em relação ao conteúdo 
da AUDI no Relatório de Atividades do STF. Além disso, a AUDI publica anualmente o seu RAINT 
na internet e intranet do Tribunal. 

9. Avaliar periodicamente a eficácia de custo, de moeda e de 
relevância das medidas de desempenho. 
 

NÃO NÃO 

A AUDI não vem realizando avaliações periódicas sobre a relação custo-benefício e sobre a 
relevância das medidas de desempenho estabelecidas. Apesar disso, a AUDI contabiliza os 
benefícios financeiros e não financeiros advindos da implementação de recomendações por parte 
dos gestores. 
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Recomendações 
 

 

 
 
 

 
  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

6. Estabelecer metas de desempenho. 
1. Estabelecer metas de desempenho para a atividade de auditoria interna. 

2. Gerenciar o alcance das metas de desempenho e publicar os resultados atingidos. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Identificar o negócio da AUDI e os objetivos da organização. 1. Instituir Estatuto da Função Auditoria Interna. 

4. Documentar o sistema de gerenciamento de desempenho, identificando: 
4.1. Dados de desempenho a serem coletados. 

1. Elaborar painéis de Acompanhamento de avaliações, consultorias e projetos da AUDI. 

 
4. Documentar o sistema de gerenciamento de desempenho, identificando: 
4.6. Quem recebe os relatórios. 
 

1. Elaboração de Boletins Quadrimestrais de avaliação da implementação do PAINT ao Ministro-Presidente e ao Conselho 
de Auditoria, quando houver. 

5. Desenvolver medidas de desempenho (relações de insumo/produto, 
produtividade). 

1. Elaborar painéis de Acompanhamento de avaliações, consultorias e projetos da AUDI. 

7. Usar as informações de desempenho para controlar as operações da AUDI e 
os resultados de acordo com os objetivos aceitos anteriormente com as ações 
apropriadas. 

1. Elaborar painéis de Acompanhamento de avaliações, consultorias e projetos da AUDI. 

8. Informar o desempenho da AUDI aos interessados relevantes e/ou à Alta 
Administração, se necessário (por exemplo, relatório trimestral/relatório anual da 
atividade de auditoria interna). 

1. Elaboração de Boletins Quadrimestrais de avaliação da implementação do PAINT ao Ministro-Presidente e ao Conselho 
de Auditoria, quando houver. 

9. Avaliar periodicamente a eficácia de custo, de moeda e de relevância das 
medidas de desempenho. 

1. Estabelecer metas de custo e de desempenho para a atividade de auditoria interna. 

2. Gerenciar o alcance das metas de custo e de desempenho. 
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Nível 3 (Infraestrutura / KPA 3.11 (Componente essencial da equipe de gestão) 
 

Objetivo: Participar das atividades de gestão da organização de alguma forma, como um valioso membro da equipe de gestão. Embora o Auditor-Chefe não realize as 
responsabilidades da gestão, ele está incluído nas comunicações e nos fóruns da equipe de gestão e, como um observador(a), é capaz de manter um canal de comunicação 
com a alta gestão (Diretor-Geral, o Secretário-Geral e os demais Secretários e Assessores-Chefes do STF). 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. O Auditor-Chefe mantém-se a par das prioridades da gestão, das 
mudanças nos processos de negócio e das novas iniciativas. 

SIM SIM 

O Auditor-Chefe está em constante interlocução com os tomadores de decisão em assuntos estratégicos 
do STF. 
A AUDI na elaboração do PAINT promove o alinhamento de suas atividades com as 
ações/iniciativas/projetos estratégicos do STF previstos nos planos de ação do Planejamento Estratégico 
do STF. 

3. A alta gestão compartilha os principais planos da gestão e os 
relatórios de informação da organização com o Auditor-Chefe (por 
exemplo, planos estratégicos e de negócios, relatórios financeiros). 

SIM NÃO 

Existem mecanismos de compartilhamento de informações sobre a gestão instituídos e formalizados, como 
o Relatório da Atividades Anual (e suas parciais) e o Relatório de Gestão. Outros relatórios ou planos de 
ação dos gestores do STF são compartilhados com a AUDI, especialmente quando a unidade quer obter 
apoio e orientação da AUDI, mas essa não é uma prática institucionalizada no Tribunal. 

4. O Auditor-Chefe compartilha os planos da gestão e as questões-
chave da organização com a equipe da AUDI. 

SIM SIM 

É de praxe do Auditor-Chefe compartilhar temas e questões relevantes e prioritárias da gestão com os 
chefes e demais servidores da AUDI, por meio de reuniões esporádicas. Esse procedimento ocorre sempre 
que há informações que necessitem de análise conjunta para a tomada de decisões quanto aos trabalhos 
a realizar. 

5. O Auditor-Chefe participa e contribui, conforme o caso, nos 
principais comitês/fóruns de gerenciamento como parte da equipe de 
gestão da organização. 

SIM NÃO 

O Auditor-Chefe está em constante interlocução com os tomadores de decisão em assuntos estratégicos 
do STF. A sua participação costuma ser como ouvinte, mas muitas vezes é provocado à apresentar 
posicionamento informal sobre determinados assuntos gerenciais. Não há ainda no STF reuniões 
periódicas promovidas por instâncias de governança para tratar questões gerenciais, apesar de haver 
norma que preveja isso. 

6. O Auditor-Chefe incentiva o envolvimento da equipe de auditoria 
interna nos principais comitês organizacionais, conforme o caso. 

SIM SIM 
O Auditor-Chefe incentiva a participação de servidores da AUDI em comitês organizacionais, 
principalmente daqueles servidores experts no assunto desses comitês. 

7. A alta gestão é consultada e contribui para o desenvolvimento dos 
planos de auditoria interna. 
 

SIM SIM 

Quando da elaboração do Plano Anual de Atividades, a Alta Administração é consultada em relação ao seu 
interesse em trabalhos da AUDI nos objetos auditáveis. Além disso, a Alta Administração no início dos 
trabalhos de avaliação e consultoria é informada sobre questões de acesso às informações (previsão 
normativa na Resolução 542/2015-STF), e sempre contribui indicando interlocutores e facilitando o acesso 
às informações quando solicitada. 

8. Informações relativas aos planos e às atividades da AUDI são 
trocadas regularmente com a alta gestão. 

SIM SIM 

A AUDI por meio do envio do PAINT à Alta Administração dá ciência sobre os trabalhos que pretende 
realizar no exercício. É de praxe a cientificação dos gestores que serão objeto de avaliação por parte da 
AUDI. Os demais gestores não recebem essa informação. Os resultados de avaliações e consultorias são 
apresentados aos gestores responsáveis pelos objetos de auditoria avaliados, bem como são entregues 
os respectivos relatório de auditoria e resumo de auditoria. Além disso, são elaborados relatórios de 
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monitoramento e prestadas informações sobre o estágio das implementações das recomendações 
expedidas pela AUDI. 

9. A AUDI estabelece uma relação de trabalho e coordena o trabalho 
dos auditores externos em nome da gestão. 

SIM SIM 

Conforme inciso III do art 1º da Resolução 542/2015, tem por finalidade constitucional "III - apoiar o controle 
externo no exercício de sua missão institucional." É hábito da AUDI realizar a mediação entre o controle 
externo e os gestores do STF, prestando serviço de assessoramento e dando orientações quando 
necessárias. 
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Recomendações 

 

 
 

 
 
 

 
 

  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

5. O Auditor-Chefe participa e contribui, conforme o caso, nos principais 
comitês/fóruns de gerenciamento como parte da equipe de gestão da 
organização. 

1. Estabelecer e implementar estratégia para incentivar e intensificar a atuação do Auditor-Chefe e demais ocupantes de 
funções gerenciais da AUDI junto aos principais comitês/fóruns de decisão da gestão e instâncias de governança, de 
forma a contribuir com sua visão de governança, gestão de riscos e controles internos, e, consequentemente, com o 
objetivo de aprimorar os resultados da gestão. 

8. Informações relativas aos planos e às atividades da AUDI são trocadas 
regularmente com a alta gestão. 

1. Utilizar sistema adequado para gerenciar as atividades de auditoria interna, como o e-Aud por exemplo, para promover 
maior interatividade entre a alta gestão e a AUDI. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. O Auditor-Chefe mantém-se a par das prioridades da gestão, das mudanças nos processos 
de negócio e das novas iniciativas. 

1. Desenvolver ou aprimorar estratégias estruturadas para conseguir a participação do Auditor-Chefe ou dos demais chefes da AUDI em 
decisões prioritárias/estratégicas do STF. 

3. A alta gestão compartilha os principais planos da gestão e os relatórios de 
informação da organização com o Auditor-Chefe (por exemplo, planos 
estratégicos e de negócios, relatórios financeiros). 

1. Recomendar à Alta Administração que elabore Planos Anuais de Atividades e os encaminhe à AUDI. 

2. Promover e reforçar um maior estreitamento de relações entre o Auditor-Chefe e os gestores do STF, com o intuito de 
construir mais soluções conjuntas para os problemas e oportunidades da organização. 

3. Ampliar a relação de confiança com os gestores, realizando mais orientações e encontros técnicos. 

4. O Auditor-Chefe compartilha os planos da gestão e as questões-chave da 
organização com a equipe da AUDI 

1. Criar a cultura do Auditor-Chefe participar de reuniões com a Alta Administração sempre na presença de um servidor 
da AUDI. 

2. Realizar reuniões mensais na AUDI para compartilhamento de informações de gestão. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.12 (Coordenação com outros grupos de revisão) 
 

Objetivo: Compartilhar informações e coordenar as atividades com outros fornecedores internos e externos de serviços de avaliação e de consultoria para garantir a cobertura 
organizacional adequada e minimizar a duplicação de esforços. 

 

 

Atividade Essencial Existência 
Institucio
nalização 

Contextualização 

2. Identificar os fornecedores relevantes, internos e externos, de serviços 
de avaliação e de consultoria para a organização, incluindo as funções 
de risco e de controle na primeira e na segunda linhas de defesa dentro 
da organização. 

SIM SIM 

O TCU é o órgão responsável pelo exercício da auditoria externa no STF, logo é quem pode prover 
serviços de asseguração e de consultoria para o Tribunal. 

Do ponto de vista interno, tem-se como: 1ª linha (de defesa) – Coordenadorias, Secretarias, Central 
do Cidadão etc.; e 2ª linha (de defesa) - Assessoria Jurídica, Assessoria de apoio à Governança e 
Conformidade, Assessoria de Apoio Gerencial etc. 

3. Identificar as áreas em que compartilhar planos, informações e 
resultados das atividades possa ser benéfico. 

SIM SIM 

A AUDI por meio do envio do PAINT à Alta Administração dá ciência sobre os trabalhos que 
pretende realizar no exercício. É de praxe a ciência dos gestores cujos processos serão objeto de 
avaliação por parte da AUDI. Os demais gestores não recebem essa informação. Os resultados de 
avaliações e consultorias são apresentados aos gestores responsáveis pelos objetos de auditoria 
avaliados, bem como são entregues os respectivos relatórios de auditoria e resumo de auditoria. 
Além disso, são elaborados relatórios de monitoramento e prestadas informações sobre o estágio 
das implementações das recomendações expedidas pela AUDI. Quando da elaboração do 
Relatório de Gestão, a Administração solicita planilha com as recomendações expedidas pela 
AUDI pendentes de implementação por parte dos gestores. 

4. Desenvolver processos/mecanismos para compartilhar informações, 
comunicar e coordenar questões de interesse mútuo. 

SIM NÃO 

O Auditor-Chefe está em constante interlocução com os tomadores de decisão em assuntos 
estratégicos do STF. 

Existem mecanismos de compartilhamento de informações sobre a gestão instituídos e 
formalizados, como o Relatório da Atividades Anual (e suas parciais) e o Relatório de Gestão. 
Outros relatórios ou planos de ação dos gestores do STF são compartilhados com a AUDI, 
especialmente quando a unidade quer obter apoio e orientação da AUDI, mas essa não é uma 
prática institucionalizada no Tribunal. Além disso, existem as Reuniões de Alinhamento Estratégico 
- RAEs em que a AUDI participa junto aos gestores do STF. 

5. Estabelecer um processo consistente para apoiar sua base de 
confiança, onde a AUDI considera a confiança no trabalho de outros 
prestadores de serviços de avaliação e de consultoria? 

NÃO NÃO 
Não há trabalho sistemático de alinhamento de forças entre a 1ª, 2ª e 3ª linhas (de defesa) no STF. 
As estruturas se apoiam, mas não ocorre um trabalho coletivo estruturado. Portanto, não podemos 
considerar que essa questão está institucionalizada. 

6. Articular relações regulares de trabalho com o auditor externo da 
organização para compartilhar planos e para incentivar a 
complementariedade do trabalho da AUDI com a do auditor externo. 

SIM SIM 
O TCU é o órgão responsável pelo exercício da auditoria externa no STF. Todos os anos antes de 
elaborar o Relatório de Auditoria nas Contas - RAC, ocorre reunião entre a equipe do TCU e da 
AUDI para definir as avaliações que serão realizadas para subsidiar a elaboração do RAC. 
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Recomendações 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

3. Identificar as áreas em que compartilhar planos, informações e resultados das atividades possa ser 
benéfico. 

1. Alinhar parte do Plano Anual de Atividades da AUDI em prol de alcançar maior amplitude de 
avaliações de risco e controle em conjunto com a 2ª linha de defesa. 

4. Desenvolver processos/mecanismos para compartilhar informações, comunicar e coordenar 
questões de interesse mútuo. 

1. Estabelecer e implementar estratégia para incentivar e intensificar o compartilhamento de 
informações e a coordenação de questões de interesse mútuo entre a AUDI e os demais gestores 
do STF, de forma a contribuir com soluções conjuntas de aprimoramento da gestão e governança. 

5. Estabelecer um processo consistente para apoiar sua base de confiança, onde a AUDI considera a 
confiança no trabalho de outros prestadores de serviços de avaliação e de consultoria? 

1. Recomendar à Alta Administração que elabore Planos Anuais de Atividades e os encaminhe à 
AUDI. 

2. Alinhar parte do Plano Anual de Atividades da AUDI com a 2ª linha de defesa em prol de alcançar 
maior amplitude de avaliações de risco e controle. 

6. Articular relações regulares de trabalho com o auditor externo da organização para compartilhar 
planos e para incentivar a complementariedade do trabalho da AUDI com a do auditor externo. 

1. Consultar o TCU no momento de elaboração do PAINT em relação a quais trabalhos poderiam 
ser realizados para apoiar o controle externo. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.13 (Mecanismos de Financiamento) 
 

Objetivo: Estabelecer um processo de financiamento robusto e transparente que assegure recursos adequados para permitir que a AUDI cumpra suas obrigações. 

 
 
 
 
 
 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Determinar os recursos necessários para executar de forma 
eficaz a atividade de auditoria interna. 

SIM NÃO 

A AUDI constantemente apresenta estudos sobre a força de trabalho necessária para a Unidade 
exercer minimamente a função de auditoria interna, atuar de modo eficaz e cumprir com sua missão 
institucional. Na pg. 31 do RAINT 2023 pode se verificar a evolução desses estudos de 
dimensionamento da força de trabalho desde 2018. Em 2024, a AUDI concluiu o seu estudo sobre 
a força de trabalho necessária para a execução da função auditoria interna e solicitou à Alta 
Administração de modo fundamentado a reestruturação da Unidade. 

Em relação aos sistemas de apoio à realização da função de auditoria interna, em 2024 a AUDI 
firmou um Acordo de Cooperação Técnica com a CGU e, desde então, utiliza o Sistema e-AUD. 

3. Incluir como recursos todas as necessidades de financiamento 
para apoiar a atividade de auditoria interna, de caráter avaliativa 
e consultiva, necessária para cuidar dos riscos identificados 
(inclusive administrativos e serviços de apoio). 
 

SIM NÃO 

A AUDI constantemente apresenta estudos sobre a força de trabalho necessária para a Unidade 
exercer minimamente a função de auditoria interna, atuar de modo eficaz e cumprir com sua missão 
institucional. Na pg. 31 do RAINT 2023 pode se verificar a evolução desses estudos de 
dimensionamento da força de trabalho desde 2018. Em 2024, a AUDI concluiu o seu estudo sobre 
a força de trabalho necessária para a execução da função auditoria interna e solicitou à Alta 
Administração de modo fundamentado a reestruturação da Unidade. 

Hoje, a AUDI não possui orçamento independente para a realização de suas atividades. 

4. Estabelecer um processo/mecanismo para aprovar as 
necessidades de recurso da atividade de auditoria interna que 
seja transparente e suficientemente independente da influência 
da Alta Administração. 

NÃO NÃO 
Não há um processo suficientemente independente e estruturado para definir e aprovar as 
necessidades de recursos da atividade de auditoria interna. 

5. Identificar o impacto de limitações de recursos e comunicar tal 
impacto à Alta Administração/conselho. 

SIM NÃO 

A AUDI constantemente apresenta estudos sobre a força de trabalho necessária para a Unidade 
exercer minimamente a função de auditoria interna, atuar de modo eficaz e cumprir com sua missão 
institucional. Na pg. 31 do RAINT 2023 pode se verificar a evolução desses estudos de 
dimensionamento da força de trabalho desde 2018. Em 2024, a AUDI concluiu o seu estudo sobre 
a força de trabalho necessária para a execução da função auditoria interna e solicitou à Alta 
Administração de modo fundamentado a reestruturação da Unidade. 
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Recomendações 

 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
  

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

2. Determinar os recursos necessários para executar de forma eficaz a atividade 
de auditoria interna. 

1. Comunicar à Alta Administração e/ou ao Conselho de Auditoria, quando houver, o impacto no Tribunal em função das 
limitações de recursos para o exercício da função auditoria interna. 

3. Incluir como recursos todas as necessidades de financiamento para apoiar a 
atividade de auditoria interna, de caráter avaliativa e consultiva, necessária para 
cuidar dos riscos identificados (inclusive administrativos e serviços de apoio). 

1. Estabelecer, via normativo, processo independente e estruturado para a definição do orçamento necessário à execução 
da função auditoria interna. 

4. Estabelecer um processo/mecanismo para aprovar as necessidades de 
recurso da atividade de auditoria interna que seja transparente e suficientemente 
independente da influência da gerência. 

1. Estabelecer, via normativo, processo independente e estruturado para a definição do orçamento necessário à execução 
da função auditoria interna. 

5. Identificar o impacto de limitações de recursos e comunicar tal impacto à Alta 
Administração/conselho. 

1. Comunicar à Alta Administração e/ou ao Conselho de Auditoria, quando houver, o impacto no Tribunal em função das 
limitações de recursos para o exercício da função auditoria interna. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.14 (Supervisão e apoio gerencial para a atividade de Auditoria Interna) 
 

Objetivo: Estabelecer um mecanismo / processo dentro da organização para supervisionar e para aconselhar a atividade de auditoria interna, para revisar seus resultados e 
para assegurar que ações apropriadas sejam tomadas para fortalecer sua independência. Os gerentes operacionais respeitam a independência da auditoria, respondem às 
solicitações de auditoria e fornecem feedback construtivo para facilitar o processo de auditoria. O envolvimento de uma variedade de gerentes nas decisões relacionadas à 
atividade de auditoria interna ajuda a estender o suporte e o escopo da atividade para além de um único indivíduo e assegura sua independência. 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Recomendar e contribuir para o estabelecimento de 
mecanismo apropriado para fornecer supervisão e 
aconselhamento. 

NÃO NÃO Não há Conselho que supervisione e aconselhe a AUDI. 

3. Se um comitê de gestores for esse mecanismo, contribuir 
recomendando atributos aos membros, auxiliando no 
desenvolvimento do seu estatuto e fornecendo apoio de 
secretariado. 

NÃO NÃO Não há Conselho que supervisione e aconselhe a AUDI. 

4. Estabelecer políticas e procedimentos para a atividade de 
auditoria interna comunicar, interagir e informar ao mecanismo de 
supervisão. 

NÃO NÃO 
Não há Conselho que supervisione e aconselhe a AUDI. Apesar disso, há previsão na minuta do 
Estatuto da Auditoria Interna para o Tribunal Pleno Administrativo realizar essa supervisão. 

5. Encontrar-se regularmente com a Alta Administração para 
aumentar a consciência da gestão sobre governança, sobre 
gestão de risco, sobre auditoria interna e sobre o valor de um 
ambiente forte de controle. 

SIM NÃO 

A AUDI reúne-se esporadicamente com a Alta Administração para tratar sobre a importância da 
evolução da governança, gestão de riscos, auditoria interna e do ambiente de controle forte no STF. 
Assim sendo, a frequência das reuniões não é a mais adequada para a conscientização e 
internalização da importância desses temas. 

6. Incentivar o apoio da Alta Administração para a independência 
da atividade de auditoria interna por meio, por exemplo, da 
comunicação por toda a organização do mandato da atividade de 
auditoria interna, da sua independência e dos seus benefícios. 

NÃO NÃO 
Embora a Resolução 542/2015-STF declare expressamente a independência da AUDI, é praxe 
administrativa a escolha do Auditor-Chefe provir de indicação do Diretor-Geral. Dessa maneira, o 
próprio desenho do controle impede que a AUDI atue efetivamente de modo independente. 

7. Incentivar o apoio da Alta Administração a programas rotativos 
para ajudar a abordar as lacunas de habilidades da AUDI e a 
aumentar o número de embaixadores da auditoria interna dentro 
da organização. 

SIM NÃO 

Em 2023, a AUDI mapeou as competências necessárias ao exercício das atividades de auditoria 
interna, tanto em relação aos papéis desempenhados quanto em relação às competências 
associadas as atribuições dos setores da AUDI, e as competências existentes na AUDI. Nesse 
trabalho, definiu níveis de "desempenho" desejado para as competências e levantou, via 
autoavaliação, revisada com os chefes imediatos, o nível em que os servidores estão em relação à 
competência avaliada. O resultado desse mapeamento foi encaminhado para a SGP com o intuito 
de apresentar as lacunas de competências existentes na AUDI e buscar apoio da Alta Administração 
e da SGP no desenvolvimento dessas competências. Além disso, elaborou a trilha de aprendizagem 
para permitir que cada indivíduo siga o seu caminho em termos de desenvolvimento de 
competências, seja para aprimorar suas competências no setor e no papel que desempenha 
atualmente, seja para desenvolver competências gerenciais em busca de atuar em cargos/funções 
mais elevadas na AUDI. 
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Apesar de todo o esforço empreendido, o Programa de Desenvolvimento de Competências ainda 
não foi formalizado e institucionalizado na AUDI. 

8. Coordenar o trabalho da AUDI e compartilhar resultados e 
informações relevantes com outros serviços de avaliação e de 
consultoria para a organização. 

SIM NÃO 

O TCU é o órgão responsável pelo exercício da auditoria externa no STF. Todos os anos antes de 
elaborar o Relatório de Auditoria nas Contas - RAC, ocorre reunião entre a equipe do TCU e da AUDI 
para definir as avaliações que serão realizadas para subsidiar a elaboração do RAC. 

Não há trabalho sistemático de alinhamento de forças entre a 1ª, 2ª e 3ª linhas (de defesa) no STF. 
As estruturas se apoiam, mas não ocorre um trabalho coletivo estruturado. Apesar disso, existem 
mecanismos de compartilhamento de informações sobre a gestão instituídos e formalizados, como 
o Relatório da Atividades Anual (e suas parciais) e o Relatório de Gestão. Outros relatórios ou planos 
de ação dos gestores do STF são compartilhados com a AUDI, especialmente quando a unidade 
quer obter apoio e orientação da AUDI, mas essa não é uma prática institucionalizada no Tribunal. 
Além disso, existem as Reuniões de Alinhamento Estratégico - RAEs em que a AUDI participa junto 
aos gestores do STF. 

9. Trabalhando com a administração, defende a implementação 
e a coordenação de um modelo eficaz de Três Linhas de Defesa 
na organização para facilitar a compreensão de sua importância, 
os respectivos papéis e responsabilidades das diversas funções 
de controle e de risco, e para minimizar duplicações ou lacunas 
na cobertura de riscos e de controles. 

NÃO NÃO 

Não há trabalho sistemático de alinhamento de forças entre a 1ª, 2ª e 3ª linhas (de defesa) no STF. 
As estruturas se apoiam, mas não ocorre um trabalho coletivo estruturado. Apesar disso, existem 
mecanismos de compartilhamento de informações sobre a gestão instituídos e formalizados, como 
o Relatório da Atividades Anual (e suas parciais) e o Relatório de Gestão. Outros relatórios ou planos 
de ação dos gestores do STF são compartilhados com a AUDI, especialmente quando a unidade 
quer obter apoio e orientação da AUDI, mas essa não é uma prática institucionalizada no Tribunal. 
Além disso, existem as Reuniões de Alinhamento Estratégico - RAEs em que a AUDI participa junto 
aos gestores do STF. 
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Recomendações 

 
 
 

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Recomendar e contribuir para o estabelecimento de mecanismo apropriado 
para fornecer supervisão e aconselhamento. 

1. Criar Conselho de Auditoria Interna, via normativo, para possibilitar a supervisão e aconselhamento da AUDI no 
exercício da função auditoria interna. 

3. Se um comitê de gestores for esse mecanismo, contribuir recomendando 
atributos aos membros, auxiliando no desenvolvimento do seu estatuto e 
fornecendo apoio de secretariado. 

1. Elaborar minuta de Resolução que trate sobre a criação de Conselho de Auditoria Interna e preveja as atribuições dos 
seus membros. 

2. Auxiliar no desenvolvimento do estatuto desse Conselho e apoiá-lo em suas operações de rotina. 

4. Estabelecer políticas e procedimentos para a atividade de auditoria interna 
comunicar, interagir e informar ao mecanismo de supervisão. 

1.  Prever no Estatuto da Função Auditoria Interna Conselho de Auditoria Interna que deverá supervisionar e aconselhar 
a AUDI por meio de comunicações e interações. 

7. Incentivar o apoio da alta administração a programas rotativos para ajudar a 
abordar as lacunas de habilidades da AUDI e a aumentar o número de 
embaixadores da auditoria interna dentro da organização. 

1. Institucionalizar e implementar Programa de Desenvolvimento de Competências dos servidores da AUDI. 

9. Trabalhando com a administração, defende a implementação e a coordenação 
de um modelo eficaz de Três Linhas de Defesa na organização para facilitar a 
compreensão de sua importância, os respectivos papéis e responsabilidades das 
diversas funções de controle e de risco, e para minimizar duplicações ou lacunas 
na cobertura de riscos e de controles. 

1. Prestar serviço de consultoria para orientar a Alta Administração quanto à definição do desenho de controle da estrutura 
de 3 linhas de defesa do STF. 

2. Definir, com a Alta Administração, agenda regular de comunicação, de orientação, de sensibilização e de capacitação, 
em cooperação com a gestão da organização, sobre temas relacionados aos processos de governança, de gestão de 
riscos e de controles internos, incluindo definições sobre papéis e responsabilidades (Três Linhas de Defesa). 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

5. Encontrar-se regularmente com a Alta Administração para aumentar a 
consciência da gestão sobre governança, sobre gestão de risco, sobre auditoria 
interna e sobre o valor de um ambiente forte de controle. 

1. Criar agenda com a Alta Administração para tratar sobre os temas governança, gestão de riscos, auditoria interna e 
ambiente de controle 

6. Incentivar o apoio da Alta Administração para a independência da atividade de 
auditoria interna por meio, por exemplo, da comunicação por toda a organização 
do mandato da atividade de auditoria interna, da sua independência e dos seus 
benefícios. 

1. Instituir, via Estatuto da Auditoria Interna, que a cada mandato de Auditor-Chefe, a Alta Administração publique, com 
apoio de informações prestadas pela AUDI, mediante informativo (ou outro documento), o nome do Auditor-Chefe 
escolhido pelo Ministro-Presidente, declare a independência de atuação da AUDI e apresente os benefícios advindos do 
último mandato 

7. Incentivar o apoio da alta administração a programas rotativos para ajudar a 
abordar as lacunas de habilidades da AUDI e a aumentar o número de 
embaixadores da auditoria interna dentro da organização. 

1. Informar anualmente à Alta Administração as lacunas de habilidade da AUDI que podem prejudicar o exercício da 
função auditoria interna. 
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Atividade Essencial Ações Sugeridas 

8. Coordenar o trabalho da AUDI e compartilhar resultados e informações 
relevantes com outros serviços de avaliação e de consultoria para a organização. 

1. Recomendar à Alta Administração que elabore Planos Anuais de Atividades e os encaminhe à AUDI. 

2.  Alinhar parte do Plano Anual de Atividades da AUDI com a 2ª linha de defesa em prol de alcançar maior amplitude de 
avaliações de risco e controle. 

3. Consultar o TCU no momento de elaboração do PAINT em relação a quais trabalhos poderiam ser realizados para 
apoiar o controle externo. 

4. Definir junto à Alta Administração, via normativo, política que estabeleça mecanismos de coordenação e de 
compartilhamento de informações, resultados, papéis de trabalhos e base de dados dos trabalhos da AUDI e dos 
responsáveis pelas demais linhas (de defesa) da organização. 

9. Trabalhando com a administração, defende a implementação e a coordenação 
de um modelo eficaz de Três Linhas de Defesa na organização para facilitar a 
compreensão de sua importância, os respectivos papéis e responsabilidades das 
diversas funções de controle e de risco, e para minimizar duplicações ou lacunas 
na cobertura de riscos e de controles. 

1. Recomendar à Alta Administração que elabore Planos Anuais de Atividades e os encaminhe à AUDI. 

2.  Alinhar parte do Plano Anual de Atividades da AUDI com a 2ª linha de defesa em prol de alcançar maior amplitude de 
avaliações de risco e controle. 
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Nível 3 (Infraestrutura) / KPA 3.15 (Auditor-Chefe informa à autoridade de mais alto nível) 
 

Objetivo: Fortalecer a independência do Auditor-Chefe estabelecendo um relacionamento de reporte funcional direto ao conselho e um reporte administrativo à Alta 
Administração ou ao conselho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atividade Essencial Existência 
Instituciona

lização 
Contextualização 

2. Refletir o relacionamento de reporte funcional direto do chefe 
da auditoria interna ao conselho e de reporte administrativo direto 
à Alta Administração ou ao conselho no Estatuto da Auditoria 
Interna. 

NÃO NÃO 

Conforme Acórdão TCU Nº 1745/2020 - Plenário, "Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
recomendaram ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do referido Acordão, que: 
9.1.1.2. institua duplo reporte da AUDI-STF - administrativo ao Presidente do Tribunal e funcional a 
uma unidade ou colegiado superior de governança, não subordinado ao Presidente – com vistas a 
conferir maior grau de independência à atividade de auditoria interna, nos moldes preconizados nas 
normas e padrões internacionais, de forma a evitar que a instância que aprova o Plano de Auditoria 
e que nomeia o chefe da Auditoria seja a mesma que terá sua gestão avaliada. O duplo reporte da 
AUDI está previsto no Estatuto da Auditoria Interna. Apesar disso, não há Conselho que supervisione 
e aconselhe a AUDI. 

3. Assegurar que o Auditor-Chefe se encontre regularmente e se 
comunique diretamente com a Alta Administração e com o 
conselho, se aplicável. 

SIM NÃO 
O Auditor-Chefe se encontra com a Alta Administração quando da entrega dos PAINTs (e com o 
Ministro-Presidente neste caso), dos resultados de avaliações e consultorias, nas RAEs e quando 
convocado esporadicamente, mas não há regularidade nesses encontros. 



 

86 
 

 
 

Recomendações 

 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Atividade Essencial Ações Necessárias 

2. Refletir o relacionamento de reporte funcional direto do chefe da auditoria interna ao conselho e de 
reporte administrativo direto à Alta Administração ou ao conselho no Estatuto da Auditoria Interna. 

1. Recomendar à Alta Administração que crie um Conselho de Auditoria Interna para supervisionar 
e aconselhar a AUDI no exercício da função auditoria interna. 

Atividade Essencial Ações Sugeridas 

3. Assegurar que o Auditor-Chefe se encontre regularmente e se comunique diretamente com a Alta 
Administração e com o conselho, se aplicável. 

1. Estabelecer e implementar estratégia para incentivar e intensificar a atuação do Auditor-Chefe e 
demais chefes da AUDI junto aos principais comitês/fóruns de decisão da gestão e instâncias de 
governança, de forma a contribuir com sua visão de governança, gestão de riscos e controles 
internos, e, consequentemente, com o aprimoramento dos resultados da gestão. 

2. Estabelecer o fluxo de reporte funcional da AUDI, de forma a identificar os momentos e a 
frequência que devem ocorrer os encontros obrigatórios da AUDI com o conselho ou a Alta 
Administração. 
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ANEXO II – PLANO DE AÇÃO 

Institucionalização das atividades do Modelo IA-CM 

AÇÕES RECOMENDADAS - MODELO IA-CM 

Nº PRODUTO AÇÃO KPA ATIVIDADE RESPONSÁVEL 
PERÍODO DE 
REALIZAÇÃO 

1 
Auditoria de 
Conformidade 

Instituir nas Auditorias de 
Conformidade a obrigatoriedade 
de se documentar a estrutura de 
controle do objeto da auditoria. 

2.1 3.4 

 

 

 

 

 

 

CGOF 
e 

CPEC 

 

 

 

 

 

 

JAN a DEZ 

2026 

Elaborar efetivamente nas 
Auditorias de Conformidade o 
Programa de Auditoria, conforme 
previsto no Manual de Auditoria. 

2.1 3.7 
JAN a DEZ 

2025 

Estabelecer padrão para os papéis 
de trabalho relacionados às 
evidenciações de que o resultado 
foi alcançado em função dos 
procedimentos aplicados na fase 
de execução da auditoria. 

2.1 4.2 
JAN a DEZ 

2026 

Reforçar o papel dos 
coordenadores na supervisão das 
equipes de auditoria, via checklists 
assinados, para assegurar o zelo 

2.2 2 
JAN a DEZ 

2025 
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profissional durante a realização 
das auditorias. 

 

CGOF 
e 

CPEC 
Preenchimento obrigatório do 
Checklist de Supervisão durante 
todo o trabalho de avaliação ou 
consultoria. 

3.7 6 
JAN a DEZ 

2025 

2 
Auditoria 
Operacional 

Instituir nas Auditorias 
Operacionais a obrigatoriedade de 
se documentar a estrutura de 
controle do objeto da auditoria. 

3.1 3.2 

CGOF 
e 

CPEC 

JAN a DEZ 

2026 

Preenchimento obrigatório do 
Checklist de Supervisão durante 
todo o trabalho de avaliação ou 
consultoria. 

3.7 6 
JAN a DEZ 

2025 

3 
Código de Ética dos 
Auditores Internos 

Elaborar o Código de Ética dos 
auditores internos da AUDI. 

2.5 2 GAUDI 
JAN a DEZ 

2025 

4 Consultoria 

Realizar o serviço consultoria. 2.2 2 

CGOF 
e 

CPEC 

JAN a DEZ 

2026 

Divulgar publicamente que a AUDI 
presta serviços de consultoria. 

3.2 3 
JAN a DEZ 

2026 

Preenchimento obrigatório do 
Checklist de Supervisão durante 

3.7 6 
JAN a DEZ 

2026 
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todo o trabalho de avaliação ou 
consultoria. 

5 
Estatuto da Função 
Auditoria Interna 

Instituir Estatuto da Função 
Auditoria Interna. 

2.1; 
2.9; 

3.2; e 
3.7 

2 (KPA 2.1); 
2, 3 e 5 (KPA 

2.9); 
2, 3 e 7.2 (KPA 

3.2); 
6.2 (KPA 3.7) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

 

 

 

 

 

FEV a JUN 

2025 

Prever no estatuto o duplo reporte, 
administrativo à Autoridade 
Máxima e Funcional à Instância 
Máxima de governança ou Comitê 
de Auditoria. 

2.9 6 
FEV a JUN 

2025 

Inserir texto no Estatuto que 
assegure ao Auditor-Chefe: a 
prerrogativa de estabelecer as 
técnicas e procedimentos 
apropriados para realizar o 
trabalho de consultoria; e o direito 
de reportar à Alta Administração 
quando a natureza e a 
materialidade ou os resultados 
representam riscos significativos 
para a organização. 

3.2 4 
FEV a JUN 

2025 
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Inserir texto no Estatuto sobre: as 
práticas (controles) a implementar 
para certificar-se de que a 
independência e a objetividade 
dos auditores internos não sejam 
prejudicadas; e as medidas a 
tomar caso haja comprometimento 
da independência e da 
objetividade dos auditores 
internos. 

3.2 5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

FEV a JUN 

2025 

Prever o princípio do devido zelo 
profissional no Estatuto da 
Auditoria Interna. 

3.2 6 
FEV a JUN 

2025 

Prever no Estatuto da Função 
Auditoria Interna Conselho de 
Auditoria Interna que deverá 
supervisionar e aconselhar a AUDI 
por meio de comunicações e 
interações. 

3.14 4 
FEV a JUN 

2025 

6 
Manual de 
Consultoria 

Elaborar Manual de Consultoria. 2.2e3.2 
2 (KPA 2.2); 
2, 3, 7.1 e 7.2 
(KPA 3.2); 

 

 

FEV a DEZ 

2026 
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Inserir no manual texto sobre: as 
práticas (controles) a implementar 
para certificar-se de que a 
independência e a objetividade 
dos auditores internos não sejam 
prejudicadas; e as medidas a 
tomar caso haja comprometimento 
da independência e da 
objetividade dos auditores 
internos. 

3.2 5 

 

 

GAUDI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

FEV a DEZ 

2026 

Elaborar o manual, informando 
medidas para se comunicar com 
os gestores e obter o 
consentimento deles sobre os 
princípios e a abordagem a utilizar 
na execução e no relato sobre o 
serviço de consultoria. 

3.2 7.3 
FEV a DEZ 

2026 

Elaborar o manual, informando 
medidas para se comunicar com 
os gestores e obter o 
consentimento deles sobre os 
princípios e a abordagem a utilizar 
na execução e no relato sobre o 
serviço de consultoria. 

3.2 7.4 e 7.5 
FEV a DEZ 

2026 

7 
Manual de 
Monitoramento 

Elaborar o Manual de 
Monitoramento. 

2.5 9 GAUDI 
JUN a DEZ 

2025 
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8 Monitoramento 

Instituir o "Termo de Aceitações de 
Risco" pela gestão, como forma de 
encerrar o monitoramento das 
recomendações não atendidas. 

2.1; 
2.5; e 
3.1 

5.2 (KPA 2.1); 
9 (KPA 2.5); e 
5.2 (KPA 3.1) 

CGOF 
e 

CPEC 

OUT a DEZ 

2025 

9 
Diretrizes Técnicas 
da Função Auditoria 
Interna 

Instituir resolução que trata sobre 
diretrizes técnicas para o exercício 
da função de auditoria. 

2.5 
e 

3.2 

2 (KPA 2.5); e 
3, 7.1 e 7.2 (KPA 
3.2) 

GAUDI 
JUN a DEZ 

2025 

10 
Plano Anual de 
Atividades da 
Auditoria Interna 

Criar o hábito de realizar 
apresentação à Alta 
Administração sobre o Plano 
Anual de Atividades aprovado. 

2.4 
e 

3.6 

4 (KPA 2.4); e 
5.1, 5.2, 5.3 e 5.5 
(KPA 3.6) 

GAUDI 

OUT a DEZ 

2025 

Mapear os riscos dos 
macroprocessos do STF. 

2.4 2 
ABR 2025 a 

DEZ 2026 

Realizar capacitações sobre a 
identificação e documentação do 
universo de auditoria. 

2.4 2 
JAN a DEZ 

2025 

11 
Plano Estratégico da 
AUDI 

Elaborar o Plano Estratégico da 
AUDI. 

2.4; 
2.6; e  

2.9 

5 (KPA 2.4); 
2 e 5 (KPA 2.6); e 
4 (KPA 2.9). 

 

 

 

 

GAUDI 

FEV a MAI 

2025 

Promover a gestão da estratégia 
na AUDI (implementação de 
iniciativas/projetos e 
monitoramento, via indicadores, 

2.6 2, 5, 6 e 7 
FEV a MAI 

2025 



 

93 
 

da evolução da AUDI em direção 
ao alcance da visão estratégica 
definida) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

 

 

 

 

 

 

Associar projetos, indicadores e 
metas aos objetivos estratégicos 
da AUDI. 

2.6 3 
FEV a MAI 

2025 

Promover a gestão da estratégia 
na AUDI (implementação de 
iniciativas/projetos e 
monitoramento, via indicadores, 
da evolução da AUDI em direção 
ao alcance da visão estratégica 
definida). 

2.6 5 
FEV a MAI 

2025 

Obter aprovação formal da Alta 
Administração (ou do Conselho de 
Auditoria, quando houver) do 
Plano Estratégico da AUDI. 

2.6 7 
FEV a MAI 

2025 

Elaborar diagrama de alinhamento 
entre o Planejamento Estratégico 
do STF e o Plano Estratégico da 
AUDI. 

2.9 4 
FEV a MAI 

2025 

Estabelecer metas de 
desempenho para a função 
auditoria interna. 

3.10 6 
FEV a MAI 

2025 
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Gerenciar o alcance das metas de 
desempenho e publicizar os 
resultados atingidos. 

3.10 6 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 
 

MAI a DEZ 

2025 

Estabelecer e implementar 
estratégia para incentivar e 
intensificar a atuação do Auditor-
Chefe e demais ocupantes de 
funções gerenciais da AUDI junto 
aos principais comitês/fóruns de 
decisão da gestão e instâncias de 
governança, de forma a contribuir 
com sua visão de governança, 
gestão de riscos e controles 
internos, e, consequente, com o 
objetivo de aprimorar os 
resultados da gestão. 

3.11 5 
FEV a JUN 

2025 

12 
Política de 
Reestruturação da 
AUDI 

Desenvolver política com o intuito 
de ampliar o número de servidores 
nas gerências da AUDI e o 
gerenciamento de informações. 

2.5 
e 

2.6 

3 (KPA 2.5); 

4 (KPA 2.6) 

GAUDI 

FEV a DEZ 

2025 

Estabelecer formalmente, de 
modo atualizado, a estrutura 
adequada e suficiente para que a 
AUDI desempenhe sua missão 
institucional. 

2.8 2 e 4 
FEV a DEZ 

2025 
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Recomendar à Alta Administração 
que crie um Conselho de Auditoria 
Interna para supervisionar e 
aconselhar a AUDI no exercício da 
função auditoria interna. 

3.15 2 
FEV a DEZ 

2025 

13 
Política/Plano do 
Sistema de Controle 
Interno do STF 

Alinhar parte do Plano Anual de 
Atividades da AUDI em prol de 
alcançar maior amplitude de 
avaliações de risco e controle em 
conjunto com a 2ª linha de defesa. 

3.12 3 

GAUDI 

JAN a DEZ 

2026 

Definir, junto à Alta Administração, 
via normativo, política que 
estabeleça mecanismos de 
coordenação e de 
compartilhamento de informações, 
resultados, papeis de trabalhos e 
base de dados dos trabalhos da 
AUDI e dos responsáveis pelas 
demais linhas (de defesa) da 
organização. 

3.14 8 
JAN a DEZ 

2026 

Prestar serviço de consultoria para 
orientar a Alta Administração 
quanto à definição do desenho de 
controle da estrutura de 3 linhas 
de defesa do STF. 

3.14 9 
JAN a DEZ 

2026 
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Definir, junto com a Alta 
Administração, agenda regular de 
comunicação, de orientação, de 
sensibilização e de capacitação, 
em cooperação com a gestão da 
organização, sobre temas 
relacionados aos processos de 
governança, de gestão de riscos e 
de controles internos, incluindo 
definições sobre papéis e 
responsabilidades (Três Linhas de 
Defesa). 

3.14 9 
JAN a DEZ 

2026 

14 
Política/Plano de 
Capacitação 

Realizar oferta permanente de 
capacitações sobre metodologia 
de Auditoria de Conformidade. 

2.1 
e 

2.9 

2 (KPA 2.1); e 
2 (KPA 2.9) 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

 

FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Capacitar os auditores internos em 
relações à documentações de 
auditoria e elaborações de papéis 
de trabalho. 

2.1 
e 

2.5 

4.2 (KPA 2.1); e 
6 e 7 (KPA 2.5) 

FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Prever capacitações por 
servidores no Plano Anual de 
Atividades da Auditoria Interna - 
PAINT. 

2.3 2 e 5 
FEV 2025 a  

DEZ 2026 
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Elaborar minuta de norma que 
preconize a participação de 
servidores da AUDI em cursos de 
certificação profissional, bem 
como reembolsos dos custos das 
provas aos servidores aprovados 
nos processos de certificação. 

2.3 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Capacitar os servidores da AUDI 
no uso de ferramentas de captura 
e análise de dados. 

2.8 5 
FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Realizar oferta permanente de 
capacitação sobre metodologia de 
Auditoria Operacional. 

3.1 2 
FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Realizar oferta permanente de 
capacitação sobre metodologia de 
Consultoria. 

3.2 2 
FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Elaborar minuta de norma que 
preconize a participação de 
servidores da AUDI em cursos de 
certificação profissional, bem 
como reembolsos dos custos das 
provas aos servidores aprovados 
nos processos de certificação. 

3.4 6 e 8 
FEV 2025 a  

DEZ 2026 

Capacitar os servidores da AUDI 
para atuarem em conformidade 

3.7 6 FEV 2025 a  
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com Normas Internacionais para a 
Prática Profissional de Auditoria 
Interna. 

DEZ 2026 

15 
Política/Plano de 
Comunicação da 
AUDI 

Elaborar normativo ou manual que 
trata sobre o padrão de 
comunicações da atividade de 
auditoria interna. 

2.8 6 

 

GAUDI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

 

 

 

 

JAN a DEZ 

2027 

Aprimorar a estratégia de 
comunicação e sensibilização da 
Alta Administração e gestores do 
STF em relação ao papel e à 
importância da auditoria interna. 

2.9 5 
FEV a DEZ 

2025 

Realizar reporte periódico 
(quadrimestral ou semestral) de 
desempenho da AUDI ao Ministro-
Presidente e a Conselho de 
Auditoria, quando houver. 

2.9 6 
JAN a DEZ 

2026 

Estabelecer estratégia de 
comunicação para assegurar que 
a política relacionada à autoridade 
específica da atividade de 
auditoria interna com respeito ao 
acesso total, livre e irrestrito aos 
registros da organização, às 
propriedades físicas e ao pessoal, 
relacionados a qualquer operação 

2.10 3 
FEV a DEZ 

2025 
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da organização seja divulgada e 
entendida por todos do STF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GAUDI 

Inserir no Estatuto da Função 
Auditoria Interna procedimentos 
para seguir quando o gestor 
decide não divulgar documentos 
necessários aos trabalhos da 
AUDI (ratificando o previsto na 
resolução 542/2015). 

2.10 5 
FEV a JUN 

2025 

Estabelecer e implementar 
estratégia para incentivar e 
intensificar a atuação do Auditor-
Chefe e demais líderes da AUDI 
junto aos principais comitês/fóruns 
de decisão da gestão e instâncias 
de governança, de forma a 
contribuir com sua visão de 
governança, gestão de riscos e 
controles internos, e, 
consequentemente, com o 
aprimoramento dos resultados da 
gestão. 

3.15 3 
FEV a JUN 

2025 
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Estabelecer o fluxo de reporte 
funcional da AUDI, de forma a 
identificar os momentos e a 
frequência que devem ocorrer os 
encontros obrigatórios da AUDI 
com o conselho ou a Alta 
Administração. 

3.15 3 
FEV a JUN 

2025 

16 
Programa de 
Desenvolvimento de 
Competências 

Institucionalizar e implementar 
Programa de Desenvolvimento de 
Competências dos servidores da 
AUDI. 

2.2; 
3.3; 
3.4; 
3.5; 
3.14 

3 (KPA 2.2); 
3 (KPA 3.3); 

2, 3, 5 e 9 (KPA 
3.4); 

2 e 3 (KPA 3.5); e 
7 (KPA 3.14). 

GAUDI 

FEV a DEZ 

2026 

Publicizar os papéis (funções) e as 
responsabilidades dos cargos-
chave/principais posições na 
atividade de auditoria interna. 

2.2 4 
FEV a DEZ 

2026 

Elaborar o Programa de 
Desenvolvimento de 
Competências no que diz respeito 
à lógica de definição de 
competências e perfil desejado 
para trabalhar na AUDI. 

2.2 6 
FEV a DEZ 

2026 
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Elaborar o Plano de 
Desenvolvimento Individual dos 
servidores da AUDI. 

2.3 
e  

3.4 

2, 3, 5 e 6 (KPA 
2.3); 

8 (KPA 2.4); e 
4 (KPA 3.4). 

FEV a DEZ 

2026 
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